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Desafios na anestesiologia: Da pegada ecológica 
ao retorno à normalidade no pós-operatório

Apesar de a Anestesiologia 
ser uma especialidade 
cada vez mais “reconhe-

cida”, é ainda uma especialidade 
relativamente “desconhecida”, 
quer pela população em geral, 
quer mesmo pelos estudantes de 
medicina, dado que, em muitas 
faculdades nacionais, não é uma 
disciplina incluída nos programas 
curriculares.
Ao anestesiologista moderno 
pede-se que seja um médico mul-
tifacetado, possuidor de um co-
nhecimento integrado de diferen-
tes áreas e ciências clínicas e 
seja vigilante, metódico, treinado 
e competente a abordar e estabi-
lizar os doentes mais graves nas 
situações mais críticas. Pede-se 
também que seja um “team-
-player” capaz de se integrar em 
equipas multidisciplinares, ca-
paz de antecipar e preparar ce-
nários, integrando informação, 
priorizando decisões, gerindo re-
cursos disponíveis e mantendo 
altos níveis de consciência situa-
cional, isto é, estar com um “ra-
dar clínico” a 360º sempre ligado, 
que lhe permita aferir e adequar 
as decisões tomadas aos resulta-
dos obtidos.
Esta pandemia da COVID19 veio 
pôr à prova este papel transver-
salmente estruturante e versátil 
dos anestesiologistas dentro de 
uma instituição hospitalar, pois fo-
ram estes profissionais que for-
maram a primeira linha da res-
posta de emergência, participa-
ram ativamente no planeamento 
das estratégias de reorganiza-
ção institucional e reforçaram as 

Unidades de Cuidados Intensivos, 
capacitando-as com recursos hu-
manos suficientes para responder 
ao aumento esmagador de doen-
tes críticos. Disso é prova o reco-
nhecimento público que a revista 
TIME International deu, tendo 
como sua foto de capa, na edição 
de 20/04/2020, um anestesiolo-
gista italiano na linha da frente do 
combate à pandemia.

Impacto da saúde no clima
Paralelamente a este impacto 
que o clima tem na saúde, existe 
um outro não-menos importante: 
o impacto que a saúde tem no 
clima. Estima-se que os cuida-
dos de saúde sejam responsáveis 
por 4.5%-10% do total de emis-
sões de gases de efeitos de es-
tufa (CO2) de causa humana e 
que, dentro desta proporção, 5% 
sejam devidos aos efeitos dos ga-
ses anestésicos.
Tem ocorrido uma crescente dis-
cussão acerca do efeito de estufa 
destes gases anestésicos (ha-
logenados e protóxido de azoto) 
que, sendo libertados na atmos-
fera, persistem em circulação por 
significativos períodos de tempo. 
Técnicas anestésicas que substi-
tuam o recurso a esses fármacos 
ou estratégias ventilatórias que 
minimizem o seu consumo terão, 
por isso, um significativo impacto 
ambiental, mas alargando esta 
consciencialização ambiental 
para toda a amplitude dos cuida-
dos perioperatórios, outras atitu-
des permitirão tornar mais “verde” 
o nosso bloco operatório, como 
a separação de materiais (plás-
ticos, vidro, papel), a redução do 
consumo de água nas torneiras 
de desinfeção cirúrgica, o recurso 
a registos clínicos eletrónicos que 
diminuam o consumo de papel, a 
reutilização de dispositivos médi-
cos ou o recurso a telemedicina 
(que diminua as deslocações dos 
doentes).
Assim, não só pelo tipo de fárma-
cos utilizados e pelo tipo de es-
colhas técnicas disponíveis, mas 
também pela crescente consciên-
cia ambiental passível de ocor-
rer em todos os atos perioperató-
rios, nós, anestesiologistas, indi-
vidual e coletivamente, como ges-
tores de mudança e elementos 

pivotantes na dinâmica hospitalar, 
podemos ter um impacto signifi-
cativo na redução da pegada eco-
lógica associada à prestação de 
cuidados de saúde.

Desafios na anestesiologia
O aumento do volume e comple-
xidade de procedimentos cirúr-
gicos, aliado à crescente comor-
bilidade da população doente, 
faz com que acautelar um re-
torno à “normalidade” pós-opera-
tória de um doente operado seja 
um dos maiores e mais exigen-
tes desafios atuais para qualquer 
anestesiologista.
É já consensual que o impacto clí-
nico das decisões anestésicas in-
traoperatórias não é despiciendo 
a prazo: seja na escolha da téc-
nica anestésica, na decisão (ou 
não) de transfundir, na quantidade 
de fluidos administrada ou na 
qualidade da vigilância pós-ope-
ratória, as decisões que o anes-
tesiologista tomar diferenciarão o 
outcome do doente.
Está cientificamente estabele-
cida uma relação causal entre as 
técnicas anestésicas (principal-
mente se anestesia geral com re-
laxamento muscular, com con-
sequente alteração da dinâmica 
ventilatória e da inibição dos re-
flexos da tosse) e a prevalência 
de atelectasias, apesar de não 
ser consensual qual a definição 
exata de “complicações pulmona-
res pós-operatórias” e, daí decor-
rente, não estar clarificada qual a 
sua real incidência.
A monitorização e adequada re-
versão do bloqueio neuromuscu-
lar no final de um procedimento 
constitui uma decisão significa-
tiva na modificação do risco das 
referidas complicações. Num es-
tudo de coorte recentemente pu-
blicado (Kheterpal S. Anesthesiol 
2020; 132: 1371-1381), num con-
junto de 12 hospitais nos EUA, 
entre 2014 e 2018, com mais de 
45000 adultos submetidos a cirur-
gia eletiva não-cardíaca sob blo-
queio neuromuscular não-despo-
larizante, a reversão com suga-
madex está associada a uma re-
dução de 30% do risco relativo de 
complicações pulmonares pós-
-operatórias, quando comparado 
com a reversão com neostigmina. 

Resumindo: uma abordagem pe-
rioperatória holística, integrando a 
optimização pré-operatória de co-
morbilidades (como a cessação 
tabágica ou a correção de ane-
mia), o uso de estratégias intrao-
peratórios de ventilação e monito-
rização adequadas e um planea-
mento pós-operatório, com rever-
são farmacológica do bloqueio 
neuromuscular, permitirão melho-
rar a retoma à “normalidade” clí-
nica variável para cada doente.
Subsistem desafios futuros que 
exigirão a todos os anestesiolo-
gistas uma particular capacidade 
de adaptação e integração de no-
vas realidades. Um desses desa-
fios é a necessidade imperiosa 
de encontrar uma resposta ade-
quada para a atual escassez de 
recursos humanos qualificados 
em Anestesiologia, um fator limi-
tante, quer em países desenvol-
vidos, quer naqueles em desen-
volvimento, para o acesso a tra-
tamentos cirúrgicos ou procedi-
mentos diagnóstico/terapêuticos 
invasivos, com importantes reper-
cussões de saúde pública.
Outro desafio passará pela re-
conversão do anestesiologista 
num gestor clínico perioperató-
rio responsável por todo o fluxo 
do doente, coordenando e inte-
ragindo com outros profissionais, 
nas diferentes etapas desse cir-
cuito, contribuindo para a opti-
mização do risco clínico e a me-
lhoria de outcomes. Dar continui-
dade à incorporação da inovação 
no exercício da Anestesiologia do 
futuro constituirá um terceiro de-
safio a enfrentar: a tolerância ao 
erro na prestação de cuidados de 
saúde é cada vez menos aceitá-
vel e a integração de soluções 
tecnológicas que libertem de ta-
refas repetitivas, diminuam o erro 
humano, auxiliem a tomada de 
decisão e permitam a diminuição 
da morbilidade associada, seja 
por algoritmos de apoio à decisão 
clínica ou ferramentas de análise 
de dados que detetem padrões 
na plétora de biossinais captados, 
transformando-os em informação 
e posterior conhecimento, torna-
rão o anestesiologista do futuro 
no elemento humanizante e em-
pático de um novo paradigma de 
cuidados.

Dr. Vítor Pinho Oliveira
Anestesiologista do C.H. 

Tondela-Viseu  
e Hospital CUF Viseu
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o governo autorizou um au-
mento de 15% das vagas 
nos cursos de Medicina, 

o primeiro nos últimos dez anos. 
No entanto, as Faculdades de 
Medicina, que têm poder de de-
cisão em relação a esta matéria, 
já fizeram saber que não tencio-
nam aumentar a oferta, adianta 
o Conselho de Escolas Médicas 
Portuguesas (CEMP).
O CEMP manifesta mesmo “dis-
córdia e estupefação” em relação 
ao despacho que determina que 
as faculdades de Medicina po-
derão aumentar o número de va-
gas no próximo ano letivo, subli-
nhando que foi “sistematicamente 
ignorado” pelo Governo.
O Conselho de Escolas Médicas 
Portuguesas acrescenta que, em 
29 de maio, enviou uma carta 
aberta ao ministro da Ciência, 
Tecnologia e Ensino Superior, 
Manuel Heitor, pedindo para ser 
consultado com o intuito de “es-
clarecer a tutela sobre as muitas 
especificidades” que a leciona-
ção da Medicina tem.

Conselho diz que foi ignorado
“Infelizmente tal nunca aconte-
ceu, tendo o ministro implicita-
mente declinado o nosso convite. 
Manifestamos, pois, a nossa es-
tranheza e profundo desagrado 
pelo facto de o CEMP ter sido sis-
tematicamente ignorado, nomea-
damente no que respeita a alguns 
aspetos tão básicos, como seja, 
quanto à existência, ou não, de 
condições de acolhimento deste 
excedente” de estudantes nas fa-
culdades, prossegue a nota.
O comunicado refere também que 
“o aumento do número de alunos, 
a verificar-se, iria naturalmente 
degradar a qualidade do ensino, 
sobretudo nas vertentes clínicas, 

dada a manifesta incapacidade 
de cumprir rácios aceitáveis”.

Capacidade está esgotada 
há muito, diz CEMP
O CEMP realça que as faculda-
des de Medicina esgotaram a ca-
pacidade “há muito”, por falta de 
“espaços físicos” e pela carên-
cia de “recursos humanos que 
permitam um rácio aluno:tutor de 
acordo com as recomendações 
internacionais”.
Este organismo considera que “o 
aumento do número de alunos 
não equivale a um aumento do 
número de médicos futuros, so-
bretudo especialistas” e que au-
mentar o número de vagas para 
acesso aos cursos de Medicina 
apenas vai “engrossar o nú-
mero de médicos sem acesso a 

especialização, não contribuindo, 
em nada, para colmatar as even-
tuais assimetrias na distribuição 
de médicos” no país.
Por isso, o Conselho de Escolas 
Médicas Portuguesas acredita 
que a decisão está escudada 
“por uma lógica demagógica e ir-
realista” de “algumas estruturas 
privadas, sistematicamente re-
provadas nas suas intenções de 
abrir escolas de Medicina” em 
Portugal.

“Disparate total”
Também o bastonário da Ordem 
dos Médicos discorda e diz 
mesmo que a proposta é “um 
disparate total”. Para Miguel 
Guimarães, o governo “não quer 
médicos com qualidade” e evi-
dencia desta forma “a falta de 

respeito” pelos profissionais que 
estão empenhados na luta contra 
a covid-19 em Portugal.
No ano anterior, os cursos de 
Medicina ficaram excluídos das 
novas orientações para abertura 
e fecho de vagas, mantendo-se o 
mesmo ‘numerus clausus’, mas o 
despacho para 2020-2021 auto-
riza as instituições a aumentarem 
o número de vagas até 15% e es-
tabelece uma obrigação de asse-
gurar, no mínimo, a manutenção 
dos mesmos lugares.
Se esta orientação fosse se-
guida, poderia representar um 
aumento de até 215 lugares nos 
cursos de Medicina no próximo 
ano letivo – isto tendo em conta 
que o ‘numerus clausus’ está fi-
xado, neste momento, em 1441 
lugares. TC/LuSA

Governo autoriza aumento de vagas 
em Medicina mas Faculdades rejeitam
Bastonário da om diz que proposta é um “disparate total”. conselho de escolas médicas diz que foi 

ignorado e garante que aumento de alunos iria degradar a qualidade do ensino.
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Reconhecimento? 
ARS Norte corta 

na remuneração de 
médicos em isolamento

alerta é feito pelo sindicato independente 
dos médicos, que já denunciou a situação 

à ministra da saúde. em causa estão vários 
suplementos de médicos de usF.

O Sindicato Independente 
dos Médicos (SIM) acusa a 
Administração Regional de 
Saúde (ARS) do Norte de ter re-
tirado vários suplementos remu-
neratórios a médicos de Medicina 
Geral e Familiar de Unidades de 
Saúde Familiar (USF) de Modelo 
B, que foram obrigados a isola-
mento profilático por causa da 
pandemia.
“Os trabalhadores médicos que 
integram USF modelo B e que fo-
ram sujeitos a isolamento profilá-
tico, reconhecido por autoridade 
de saúde, no contexto de perigo 
de contágio pelo SARS-CoV-2, 
não receberam a componente de 
suplemento associado ao desen-
volvimento das atividades especí-
ficas previstas legalmente”, alega 
o SIM, em comunicado.
Em causa estão, para além do 
suplemento de atividades es-
pecíficas, o suplemento de 
Coordenadores de USF e o de 
Orientador de Formação (nos ca-
sos em que se aplica). O SIM cri-
tica a decisão da ARS Norte de 

suspender estes suplementos, 
uma vez que, alega o sindicato, o 
isolamento profilático “resultou de 
ocorrência verificada no exercí-
cio das suas funções e por causa 
delas”.
Para além disso, o SIM contesta 
a decisão do ponto de vista jurí-
dico. “Isto não vai não só contra 
a legislação específica das USFs 
mas também contra o disposto na 
lei geral, e inclusive contra orien-
tação recente da ACSS!”, escreve 
o organismo liderado por Jorge 
Roque da Cunha.
O SIM acusa a ARS-Norte de se 
refugiar “na burocracia”, de invo-
car “questões de parametrização 
e do código do RHV (aplicação 
informática de processamento de 
vencimentos)” e ainda recorrer “à 
estafada desculpa de colocação 
de dúvidas e questões a ACSS, 
para justificar o injustificável: aos 
trabalhadores médicos afetados 
pelo seu exercício profissional na 
luta contra o COVID19 foi sone-
gada parte significativa do seu 
vencimento mensal”. TC/So

Neurocirurgião 
de Coimbra 
sob suspeita 

na morte 
de vários doentes

em causa estão situações de negligência médica 
por más práticas cirúrgicas. muitas vítimas são 

jovens. Denúncias partiram de profissionais 
do hospital. médico continua a operar.

Foi a partir de uma de-
núncia que o Ministério 
Público decidiu avan-

çar com um inquérito criminal 
ao chefe da equipa de tumores 
cerebrais do Centro Hospitalar 
Universitário de Coimbra 
(CHUC), avança o Diário de 
Notícias. Em causa estão pos-
síveis situações de negligência 
médica, que terão resultado na 
morte de vários doentes.
O médico em causa, que tem 62 
anos, é chefe da equipa especia-
lizada em tumores cerebrais. No 
decorrer destas cirurgias, de ele-
vado grau de complexidade, o 
médico usaria práticas desade-
quadas, nomeadamente em vio-
lação do legis artis (o conjunto de 
regras científicas e técnicas que 
os médicos devem conhecer), o 
que alarmou os profissionais que 
compunham as equipas médicas 
que o acompanhavam.
 
Anestesistas recusam-se a 
operar com o neurocirurgião 
A práticas questionáveis do neu-
rocirugião já são conhecidas há 
algum tempo mas, nos últimos 
dois anos, ter-se-ão agravado a 
tal ponto que vários anestesistas 
especializados em neurocirurgia 
se recusaram a operar com o clí-
nico em causa. Apenas três anes-
tesistas (de um conjunto de cerca 
de dez) continuam a trabalhar 

com este neurocirurgião, avança 
o DN.
Pelo menos dois pacientes, jo-
vens, com 29 e 40 anos, terão 
sido vítimas de atos cirúrgicos 
negligentes. Mas os casos não 
se ficam por aqui. Um dos pro-
fissionais de saúde que contri-
bui para a queixa apresentada ao 
Ministério Público fala em doen-
tes que morrem ou são deixados  
“com complicações muito gra-
ves após operações a tumores 
cerebrais no Centro Hospitalar e 
Universitário de Coimbra, por ne-
gligência, numa base semanal, 
sem que ninguém faça nada”.
Uma outra fonte interna do hos-
pital refere que “há jovens com 
tumores cerebrais operados no 
CHUC que morreram em circuns-
tâncias não esclarecidas logo nas 
primeiras horas após a cirurgia, 
e sem que nenhuma explicação 
seja dada às famílias”.

 ChuC desvalorizou denúncias 
“Numa certidão de óbito [passada 
por um elemento da equipa cirúr-
gica], a causa da morte apontada 
foi edema do pulmão. Nunca é re-
ferido o facto principal que cau-
sou a disfunção cardiorrespira-
tória do doente, documentada, 
que foi a isquemia aguda do ter-
ritório das duas artérias cerebelo-
sas póstero-inferiores, que irrigam 
parte do tronco cerebral, e que 
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foram inadvertidamente laquea-
das durante a cirurgia por um ci-
rurgião que, violando a legis artis, 
nem usou microscópio cirúrgico – 
quando a utilização deste equipa-
mento é obrigatório internacional-
mente nestas cirurgias”, explica 
uma das fontes.
O próprio CHUC é acusado de ter 
desvalorizado as denúncias feitas 
por outros neurocirugiões, que 
chegaram mesmo a ser afasta-
das da área de cirurgia cerebral. 
O cirurgião continuou a operar 
e mantém-se em funções como 
chefe de equipa.
As queixas são de vária ordem: o 
médico em causa remove os tu-
mores apenas parcialmente (pre-
judicando a sobrevida e a qua-
lidade de vida dos doentes) e é 
acusado de enviar amostras de-
masiado pequenas dos tumores 
para o banco de tumores, tão pe-
quenas que dificilmente são sufi-
cientes para gerar um diagnóstico. 
A situação é de tal forma flagrante 

que alguns doentes decidiram 
ser seguidos noutros hospitais. 
Contudo, a lista de espera deste 
neurocirurgião ainda tem mais de 
70 doentes, diz fonte do CHUC.
Outro problema é a falta de es-
crutínio ao trabalho do médico. 
Não se conhecem taxas de mor-
talidade nem de morbilidade (se-
quelas graves) resultantes das 
cirurgias.
 
Profissionais receiam 
represálias 
Entretanto, com a ajuda da Polícia 
Judiciária, o Ministério Público 
fez avançar a investigação, re-
colhendo documentos e ouvindo 
testemunhos dos profissionais 
que acompanharam o trabalho do 
médico. Também o CHUC abriu 
um “processo de inquérito, que 
se encontra a decorrer”. Contudo, 
entre os profissionais que denun-
ciaram o caso, receia-se que o 
inquérito sirva para identificar 
quem avançou com as denúncias 

e há quem fale num clima de in-
timidação por parte das chefias.
“Existe um clima de medo entre 
médicos e enfermeiros. Aquele 
doutor manda muito. Nas últimas 
semanas, talvez porque o mé-
dico tivesse sabido que estava a 
ser investigado, a pressão sobre 
o staff tem sido enorme, tentando 
fazer que não falem às autorida-
des ameaçando que podem per-
der o emprego”, disse um médico 
ao DN. “Quantos doentes com tu-
mores cerebrais vão ter de morrer 
mais para que esta situação se 
modifique e os doentes possam 
ser operados com segurança e 
dignidade?”, questiona.
Já a Ordem dos Médicos, que ti-
nha anunciado em março a aber-
tura de um processo discipli-
nar, para apurar “a existência de 
eventual má prática clínica”, ainda 
não o fez e continua a afetuar di-
ligências, adianta o Conselho 
Disciplinar Regional do Centro da 
Ordem dos Médicos. TC/So

Profissionais 
receiam que 

inquérito interno 
sirva para identificar 

quem fez as 
denúncias e falam 

num clima 
de intimidação
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HPV Clinical Cases: 2ª edição mostra 
importância da multidisciplinaridade 

na abordagem à infeção por HPV
Profissionais de saúde poderão submeter os seus casos clínicos até ao próximo 

dia 17 de julho na plataforma do projeto (aceda no QR code abaixo).

A MSD Portugal promove, pelo se-
gundo ano consecutivo, a inicia-
tiva HPV Clinical Cases, que pre-
tende recolher, selecionar e divul-

gar, junto da classe médica nacional, os me-
lhores casos clínicos resultantes da infeção 
por Papilomavírus Humano (HPV).
A iniciativa, que tem como mote “Beyond 
Cervical Cancer”, conta com um comité 
científico constituído pelos seguintes es-
pecialistas: Dr. Daniel Pereira da Silva, Dr. 
José Moutinho, Dr.ª Teresa Fraga, Prof. 
Doutor Luís Varandas, Dr. Pedro Montalvão, 
Prof.ª Doutora Carmen Lisboa e Dr.ª Sandra 
Pires. O Saúde Online falou com cada um 
deles sobre as lesões provocadas pela infe-
ção, importância da vacinação, e, claro, so-
bre as expectativas que têm para a edição 
deste ano dos HPV Clinical Cases, depois 
do sucesso do ano passado, em que foram 
submetidos 92 casos clínicos por 64 parti-
cipantes de 30 instituições públicas e priva-
das em Portugal.
“Esta reunião tem a particularidade de mos-
trar que o HPV não é só cancro do colo do 
útero nem lesões na região genital da mu-
lher. Na primeira edição, apareceram casos 
clínicos muito diferentes uns dos outros, afe-
tando várias regiões”, lembra o Prof. Dr. Luís 
Varandas.
O médico pediatra do Hospital Dona Estefânia 
alerta que, apesar de as lesões provocadas 
pelo HPV serem mais frequentes nas mulhe-
res, “a carga da doença no sexo masculino é 
surpreendentemente alta”.
A Prof. Drª Carmen Lisboa sublinha igual-
mente a importância de “abordar as várias 
expressões clínicas da infeção por HPV”, de 
modo a permitir ao médico obter “uma visão 
global da patologia e melhorar a qualidade 
da prestação dos cuidados aos doentes”. 
“Esta edição só pode ser ainda melhor e mais 
dinâmica”, vaticina a dermatovenereologista 
do Centro Hospitalar Universitário de S. João 
e professora de Microbiologia da Faculdade 
de Medicina da Universidade do Porto, que 

Prof. Dr. Luís VaranDas 

“Esta reunião tem a 
particularidade de mostrar 
que o HPV não é só cancro 
do colo do útero nem lesões 
na região genital da mulher”

Profª. Doutora CarmEn Lisboa

“Esta edição só pode 
ser ainda melhor 
e mais dinâmica”

espera uma participação ativa das “várias 
especialidades envolvidas no diagnóstico e 
tratamento da doença associada à infeção 
por HPV, com partilha de conhecimentos e 
experiência clínica”.
Para o Dr. Pedro Montalvão, o “diálogo en-
tre as especialidades (que muitos vezes es-
tão recolhidas sobre si e não trocam infor-
mações), é fundamental” e a “apresentação 
de casos clínicos leva-nos a pensar em con-
junto, a perceber se tivemos casos iguais e a 
pensar no que podemos fazer perante casos 
semelhantes na prática clínica futura”.
Para o otorrinolaringologista do IPO de 
Lisboa há ainda um trabalho de sensibiliza-
ção a fazer junto dos clínicos de Medicina 
Geral e Familiar no sentido de os alertar para 
“feridas que surgem na boca e que não ci-
catrizam, ou perdas de sangue na boca, do-
res localizadas que não respondem ao tra-
tamento”. Em Portugal, sublinha, estima-se 
que cerca de 30% dos casos de cancro da 
orofaringe sejam provocados pelo HPV.
Já o Dr. Daniel Pereira da Silva encara a 2ª 
edição do HPV Clinical Cases com expectati-
vas “altas”, tendo em conta a “resposta vasta 
e diversificada” da 1ª edição. “Foi um número 
de casos que excedeu as nossas expecta-
tivas, pela quantidade e qualidade. Espero 
que esta edição ainda supere a edição an-
terior”, refere.
O ginecologista e Presidente da Federação 
das Sociedades Portuguesas de Obstetrícia 
e Ginecologia sublinha que “a vacina tem um 
papel fundamental” na prevenção da infeção, 
sendo que “a taxa de cobertura vacinal em 
Portugal em todas as mulheres com menos 
de 25 anos rondou os 90%, em 2018”. Esta 
cobertura vacinal permite um controlo real 
da circulação do vírus, tanto mais se pensar-
mos que a vacina atual “cobre 90% dos ti-
pos de HPV” que estão associados ao can-
cro do colo do útero.  “No terreno, verifica-se 
que há uma redução extraordinária das le-
sões pré-cancerosas e das cancerosas”, re-
vela o médico.
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Como explica a Drª. Teresa Fraga, “no caso 
da vacina atualmente em vigor, que reúne os 
HPV 6, 11, 16, 18, 31, 33, 45, 52 e 58, es-
tes vírus estão implicados em cerca de 93% 
de todos os cancros cervicais, o que signi-
fica que as mulheres vacinadas estão prote-
gidas contra as lesões de alto grau que os 
precedem”.
Apesar de lamentar que a pandemia tenha 
impossibilitado uma reunião presencial (“Sou 
do tempo em que o fator humano era funda-
mental - e será que ainda não é?”), a gine-
cologista acredita que a iniciativa será “um 
sucesso” e sublinha a importância da multi-
disciplinaridade na abordagem à infeção. “É 
muito importante e serve de alerta para cada 
um de nós, ao tratarmos uma paciente com 
uma lesão grave deste tipo, não descurar-
mos o despiste de outra lesões – anais, ORL, 
dérmicas, entre outras”, enfatiza.
No mesmo sentido vão as palavras da Drª. 
Sandra Pires, que acredita “que este modelo 
de partilha de conhecimentos através de ca-
sos clínicos, aliado à multidisciplinaridade do 
tema, constituem a combinação perfeita para 
conseguir um novo êxito” na edição deste 
ano do HPV Clinical Cases.
“Este modelo de apresentação de casos clí-
nicos, onde são ilustradas situações reais 
em que se aplicam os conhecimentos teó-
ricos, permite-nos exercitar o raciocínio, 
aprender com a experiência dos outros e re-
ver as matérias”, sublinha a gastrenterolo-
gista do Hospital CUF Descobertas.
“A partilha de experiências entre as várias 
áreas de especialidades envolvidas nes-
tas patologias só pode resultar em ganhos 
de conhecimento, que levarão à melhoria da 
prevenção, do diagnóstico e da orientação 
terapêutica destes doentes”, diz o Dr. José 
Moutinho.
O Consultor de Ginecologia Oncológica do 
Hospital CUF Porto salienta que, “além do 
cancro cervical, este vírus é responsável por 
cerca de 90% dos cancros da vagina e 40 – 
50% dos cancros da vulva”.
O painel de especialistas será responsável 
pela avaliação e seleção dos casos clínicos 
de forma independente, tendo em conside-
ração os mesmos critérios do ano passado: 
pertinência; originalidade; rigor científico; ra-
ciocínio clínico; impacto que o caso terá no 
conhecimento da comunidade médica e nos 
cuidados a prestar aos doentes.
O HPV Clinical Cases resultará na realiza-
ção de uma reunião científica, com um for-
mato adaptado às atuais circunstâncias, a 
decorrer em outubro, na qual serão apre-
sentados os casos clínicos mais pontuados 
e onde será votado o Melhor Caso Clínico 
desta edição.

Dr. PEDro montaLVão 

“apresentação de casos 
clínicos leva-nos a pensar 
em conjunto”

Dr. DaniEL PErEira Da siLVa

“taxa de cobertura vacinal 
em Portugal em todas 
as mulheres com menos 
de 25 anos rondou 
os 90%, em 2018”

Drª. tErEsa fraga: 

“É muito importante, ao 
tratarmos uma paciente com 
uma lesão grave deste tipo, 
não descurarmos o despiste 
de outra lesões – anais, orL, 
dérmicas, entre outras”

Drª. sanDra PirEs

“Este modelo de 
apresentação de casos 
clínicos, onde são ilustradas 
situações reais, permite-nos 
exercitar o raciocínio”

Dr. JosÉ moutinHo

“além do cancro cervical, 
este vírus é responsável por 
cerca de 90% dos cancros 
da vagina e 40 – 50% dos 
cancros da vulva”

Submeta o seu caso clínico 
através do qr code abaixo

SAÚDEoNLINE | ESPECIAL HPV
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Especialistas em infecciolo-
gia do Instituto de Saúde 
Pública da Universidade 

do Porto (ISPUP) vão, durante os 
próximos seis meses, tentar per-
ceber qual o período de transmis-
sibilidade do novo coronavírus e 
a evolução do perfil imunológico 
dos doentes com covid-19.

A médica infecciologista no 
Centro Hospitalar Universitário 
de São João, no Porto, salientou 
ser “extremamente relevante” 
desenvolver um estudo longitu-
dinal para encontrar respostas 
para esta questão, uma vez que 
não se sabe quanto tempo o ví-
rus “fica no organismo”.

“A partir do momento em que sai-
bamos que uma pessoa não rein-
feta e saibamos quanto tempo é 
que ela é capaz de infetar, é um 
avanço gigantesco”, salientou.
O projeto, desenvolvido no âm-
bito da 2.ª edição da linha de fi-
nanciamento da Fundação para 
a Ciência e Tecnologia (FCT), 

Especialistas do Porto 
estudam período 

de transmissibilidade 
do SARS-CoV-2

Margarida Tavares, investigadora do ISPUP, afirma que determinar 
qual o tempo de transmissibilidade do vírus “pode permitir tornar menor 

o tempo de internamento das pessoas”

‘RESEARCH 4 COVID-19’, além 
do período de transmissibilidade 
do SARS-CoV-2, vai também de-
bruçar-se sobre a evolução do 
perfil imunológico dos doentes 
com a covid-19.
Através de colheitas seriadas de 
amostras, os mais de 20 inves-
tigadores envolvidos no projeto 
vão quantificar a carga vírica nas 
secreções respiratórias, fazer cul-
tura de vírus, determinar uma sé-
rie de marcadores inflamatórios e 
fazer a titulação dos anticorpos 
por classe, por forma a perceber 
“quando é que ocorre a passa-
gem de anticorpos da classe igM 
(que indica infeção recente) para 
classe igG”.
 
Vão ser acompanhados, 
durante dois a três meses, 
“quatro grupos diferentes 
de indivíduos” 
“Vamos seguir ao longo do tempo 
estes doentes, para perceber to-
das estas dinâmicas quer da 
nossa resposta quer da forma 
como o vírus se comporta pe-
rante essa resposta quer a nossa 
produção de anticorpos”, referiu 
Margarida Tavares.
“Tudo depende daquilo que ti-
vermos em termos de núme-
ros. Tínhamos proposto avaliar 
30 doentes internados, seja nos 
cuidados de enfermaria, inter-
médios ou intensivos, 20 doen-
tes sintomáticos em ambulató-
rios, 10 infetados assintomáti-
cos e seguir 60 expostos no sen-
tido de encontrar, entre 15 a 30% 
de pessoas que vão positivar”, 
esclareceu.
Financiado em 40.000 euros, este 
é um dos 55 projetos apoiado pela 
2.ª edição da linha ‘RESEARCH 
4 COVID-19’, que visa respon-
der às necessidades do Serviço 
Nacional de Saúde e que na sua 
1.ª edição apoio 66 projetos.
Além do ISPUP, o projeto inte-
gra também investigadores do 
Centro Hospitalar Universitário 
de São João, do Instituto de 
Investigação e Inovação em 
Saúde (i3S) da Universidade 
do Porto e agentes de saúde 
pública da Administração 
Regional de Saúde do Norte 
(ARS-Norte). So/LuSA

Drª. Margarida 
Tavares
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Fernando Schmitt, inves-
tigador do Instituto de 
Investigação e Inovação 

em Saúde (i3S), no Porto, afirma 
que o projeto visa estudar a pre-
sença do vírus e do recetor ACE 
[recetor presente na membrana 
celular e através do qual o SARS-
CoV-2 infeta as células humanas] 
em tecidos tumorais.
“O ACE já foi descrito no passado 
como positivo em diferentes tipos 
de cancro. Portanto, a nossa curio-
sidade é: se alguns tipos de can-
cro têm o recetor, será que o ví-
rus pode entrar na célula tumoral 
ou ligar-se a uma célula tumoral 
como se liga à célula normal?”, ex-
plicou o investigador do instituto da 
Universidade do Porto.
O projeto, desenvolvido no âm-
bito da 2.ª edição da linha de fi-
nanciamento da Fundação para 
a Ciência e Tecnologia (FCT), 
‘RESEARCH 4 COVID-19’, vai 
também estudar algumas glico-
proteínas como a furina, que “in-
terferem na capacidade de liga-
ção entre o vírus e o recetor”.
Com o objetivo de “saber se há ví-
rus ou não há vírus nas células tu-
morais”, os 10 investigadores que 
integram o projeto vão estudar os 
tecidos tumorais de doentes com 
covid-19 que, durante o surto pan-
démico, tiveram de ser sujeitos a 
intervenções de emergência no 
Centro Hospitalar Universitário de 
São João, no Porto.
Posteriormente, vão comparar os 
dados recolhidos com os tecidos 
tumorais de doentes “controlo”, ou 
seja, que não foram infetados pelo 
novo coronavírus e que durante o 
surto pandémico da covid-19 em 
Portugal não tiveram de sofrer uma 
intervenção de emergência.
Além de quererem saber se o ví-
rus “entra” nas células tumorais, 

os investigadores pretendem tam-
bém perceber se provoca modifi-
cações, ou seja, se as células “in-
vadem mais, proliferam mais ou 
até ‘morrem’ mais”.
“Sabemos que alguns vírus têm 
sido utilizados até como trata-
mento, uma vez que podem en-
trar, infetar e ‘matar’ a célula. Por 
exemplo, já foi descrito que o ví-
rus Zika, em células em cultura 
de tumores do sistema nervoso 
central, é capaz de infetar essas 
células e modificar o comporta-
mento das mesmas”, exemplifi-
cou Fernando Schmitt.
À Lusa, o investigador adiantou 
que nos próximos seis meses, o 
projeto ‘Impact of covid-19 on the 
treatment of cancer patients’, pode 
levantar uma “série de questões” e 
dar resposta a “tantas outras” na 
área da oncologia.
“Hoje há uma grande questão na 
oncologia que é: será que estes 
doentes podem ser tratados ou 
não? Devem ser tratados ou não? 
Podem fazer quimioterapia ou 
não? Tudo isto pode dar algumas 
respostas a essas questões”, refe-
riu, adiantando que os resultados 
podem mesmo levar a um projeto 
de “maior dimensão”.
“Se tivermos algumas pistas, temos 
substrato para fazer um projeto de 
maior dimensão”, assegurou.
Financiado em 38.600 euros, este 
é um dos 55 projetos apoiado pela 
2.ª edição da linha ‘RESEARCH 4 
COVID-19’, que visa responder às 
necessidades do Serviço Nacional 
de Saúde e que na sua 1.ª edição 
apoiou 66 projetos.
Além do i3S, o projeto integra tam-
bém investigadores do Centro 
Hospitalar Universitário de São 
João, da Universidade de São 
Paulo, no Brasil, e da Universidade 
de Trakya, na Turquia. So/LuSA

Investigadores estudam possibilidade de 
o SARS-CoV-2 infetar células tumorais

investigadores do i3s vão estudar tecidos tumorais de doentes com covid-19 
que foram operados durante o surto pandémico.

Dr. Fernando 
Schmitt
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A taxa de cesarianas nos 
hospitais públicos subiu 
pelo terceiro ano conse-

cutivo, sendo que, antes disso, 
o valor mais alto tinha sido em 
2013, quando a taxa de cesaria-
nas no SNS ultrapassou os 30%. 
A tendência preocupa os médi-
cos, que apontam o aumento das 
maternidades tardias e o excesso 
de peso das grávidas como pos-
síveis causas. A estas possíveis 
causas, soma-se ainda a falta de 
recursos dos serviços.
Segundo os dados do Portal da 

Transparência, em 2019 foram 
realizados 69.244 partos, apenas 
mais 13 partos face ao ano ante-
rior (69.231). Já o número de cesa-
rianas entre os dois anos aumen-
tou significativamente, tendo sido 
realizadas 20.630 em 2019, mais 
1.001 face a 2018 (19.629). A taxa 
de cesarianas aumentou, deste 
modo, 1,44% entre 2018 e 2019, 
quando se registou a maior per-
centagem desde 2013, quando fo-
ram realizadas um total de 20.155 
cesarianas dos 66.141 partos no 
SNS, o equivalente a 30,47%.

Taxa de cesarianas 
sobe pelo terceiro ano 

consecutivo
em 2019, 29,79% dos partos realizados no sns foram realizados 

por intervenção cirúrgica. médicos alertam para maternidades tardias 
e excesso de peso nas grávidas.

Em declarações ao Jornal de 
Notícias, o antigo presidente 
da Comissão Nacional para a 
Redução da Taxa de Cesarianas 
afirmou que “se sobe um ano, 
pode ser algo ocasional, mas três 
anos seguidos já indica que as 
coisas não estão a correr no sen-
tido que nós queremos”.
 
Taxa de 29,79% é “muito 
preocupante”, uma vez que 
parece “estar a resvalar para 
números de 2013” 
Diogo Ayres de Campos apon-
tou ainda como principais causas 
para o aumento recente desta 
percentagem a “falta de recursos 
e o excesso de horas extraordiná-
rias” e o facto de “algumas pes-
soas que trabalham no público e 
no privado trazerem para os hos-
pitais públicos alguns dos pensa-
mentos do privado”.
A diretora do Serviço de 
Urgência de Ginecologia/
Obstetrícia do Hospital de São 
João, Marina Moucho refere 
ainda, como possível causa, a 
evidência de que as grávidas 
atuais “são mais velhas, com 
mais patologias e mais gordas”. 
Os números do Hospital de São 
João demonstram isso mesmo, 
com 2336 partos realizados no 
ano passado, dos quais 15,5% 
foram de grávidas obesas e 
34,2% de mulheres com mais 
de 35 anos. A médica especia-
lista em Medicina Materno-Fetal 
acrescenta ainda que a estas pa-
tologias juntam-se outras como a 
hipertensão e a diabetes.  
Por último, Marina Moucho des-
taca o facto de haver mais par-
tos pélvicos, em que o bebé está 
sentado. “É preciso muita expe-
riência. Quase todos são por ce-
sariana”, disse a médica especia-
lista ao Jornal de Notícias.
Os dados analisados dizem res-
peito apenas às unidades pú-
blicas, que, segundo o Jornal 
de Notícias, correspondiam a 
73,2% dos partos realizados em 
Portugal em 2018. Os restantes 
foram realizados em unidades 
privadas, nas quais apenas um 
terço dos partos são vaginais, va-
lores que os especialistas consi-
deram um “disparate”. So/jn

obstetra Diogo 
ayres de Campos 
aponta o dedo “à 

falta de recursos”, 
ao excesso de horas 
extras e a médicos 
que levam para o 

sns “pensamentos 
do privado”
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especial | vitamina d

Como se explica que exista uma 
carência generalizada de vitamina 
D em Portugal?

Os portugueses não estão sozinhos nessa ca-
rência – é um fenómeno que ocorre em prati-
camente todo o mundo, com exceção dos paí-
ses que há muitos anos a tentam combater.
A razão prende-se com a evolução da nossa 
cultura e hábitos de trabalho, que nos vão 
afastando da exposição solar. A ação do sol 
sobre pele não protegida, é a única fonte sig-
nificativa de vitamina D.
Sucede agora que, por muito sol que faça, 
não o apanhamos. Deixámos de trabalhar ao 
ar livre, temos recomendações regulares para 
nos protegermos contra o sol, para usarmos 
protetor solar quando saímos, não existe ne-
nhum creme de beleza que não contenha pro-
tetor sol.

Temos cuidados exagerados com o sol?
Em alguma medida, podem ser considera-
dos exagerados. A quantidade de sol neces-
sária para causar dano sério (nomeadamente, 
cancro da pele) é muito mais elevado do que 
aquela que é necessária para produzir vita-
mina D em quantidade suficiente.
Não há outra fonte. Sem o sol, teremos de 
pensar em suplementos, visto que a alimenta-
ção, por si só não é uma fonte suficiente. Para 
lhe dar uma ideia, seria preciso consumir 20 a 
30 ovos ou 300 a 400 gramas de salmão por 
dia, o que é impraticável.

66% dos adultos apresentam insuficiência 
de Vitamina D e, no inverno, apenas 
20% das pessoas têm valores aceitáveis. 
Esperava números tão expressivos?
Esperava. Na Europa, os números são muito 
semelhantes. Por outro lado, vários estudos 

PROF. DR. JOSé PEREIRA DA SIlVA 

“Temos cuidados 
exagerados com o sol”. 
66% dos portugueses 

tem falta de vitamina D
em entrevista, o médico reumatologista e professor da uc aponta 

a falta de exposição ao sol dos portugueses como a causa 
da carência generalizada de vitamina D e defende que 
a suplementação é essencial para os grupos de risco.

realizados em Portugal já demonstravam 
uma carência muito marcada de vitamina D. 
Alguns foram feitos em idosos, outros com 
adolescentes (na região do Porto), outro no 
Hospital de Braga (onde se analisaram os pe-
didos de doseamento de vitamina D no hospi-
tal). Todos sugeriam que a carência de vita-
mina D é muito prevalente em Portugal.

Como se explicam estes resultados 
tendo em conta que vivemos 
num país com muitas horas de sol?
Não apanhamos sol. Em países que têm me-
nos sol do que nós, quando faz um pouco de 
sol na primavera, as pessoas saem para a rua 
e para os parques. Nós fazemos o oposto e 
resguardamo-nos. Vamos para a praia no ve-
rão é certo, mas mesmo aí temos muito cui-
dado com a pele – os dermatologistas dirão 
que ainda bem. Contudo, bastaria que, na 
praia, não puséssemos protetor solar nos pri-
meiros 10 minutos.
Curiosamente, os países com maior carência 
de vitamina D são os que têm mais sol e mais 
intenso. São os países do Norte de África, do 
Médio Oriente e do Sul da Europa.

Este é o primeiro a estudo a nível 
nacional a abranger todas as faixas 
etárias. Que metodologia foi seguida?
Os estudos que tínhamos até agora eram limi-
tados a um grupo de pessoas. Um dos primei-
ros foi feito no Hospital de Vila Franca de Xira, 
um outro na população idosa, de boa dimen-
são. Temos estudos feitos nos Hospitais da 
Universidade de Coimbra e de Braga, outro 
em adolescentes da região do Porto. Contudo, 
todos nos davam uma visão parcelar de gru-
pos de risco (internados e idosos) ou então 
analisavam apenas as crianças e jovens, uma 

população em que não se espera encontrar 
um défice de vitamina D (mas, mesmo aqui, a 
percentagem de indivíduos com valores nor-
mais era muito pequena).
Neste caso, as pessoas foram selecionadas 
para um estudo de epidemiologia de doen-
ças reumáticas. Foram selecionadas por ran-
domização, por via de números telefónicos. 
Temos um paralelo entre o número de pes-
soas que observámos, a região a que per-
tencem, idade, sexo,  e o senso populacional 
Português, que mostra que a nossa amostra-
gem é bastante representativa. As colheitas 
de sangue foram feitas entre 2011 e 2013. Há 
3 anos, retirámos essas estas amostras do 
biobanco e fizemos as análises.

no que diz respeito aos resultados, 
foram observadas diferenças 
entre homens e mulheres?
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Entre os 18 e os 29 anos, 44% dos doentes ti-
nham valores normais, contra 17% nas pes-
soas com mais de 75 anos. Esta diferença era 
esperada. A pele idosa é menos competente 
a produzir vitamina D.

Há também diferenças significativas 
entre as várias regiões do país.
É verdade. Os Açores destacam-se como 
sendo a zona do país que tem níveis mais bai-
xos de vitamina D, não muito longe do Norte e 
Centro e da região de Lisboa e Vale do Tejo. 
A zona do país com menos carência é a zona 
do Algarve, seguida do Alentejo.

o que se considera um nível  
aceitável de vitamina D?
Não há uma unanimidade completa. Há duas 
grandes referências mundiais, ambas dos 
Estados Unidos. Uma do Instituto de Medicina 
americano e outra da Sociedade Americana 
de Endocrinologia. Ambas dizem que abaixo 
de 20 ng/ml se pode considerar deficiência de 
vitamina D. A Sociedade de Endocrinologia 
também não fica satisfeita com valores entre 
20 e 30 ng/ml.
Neste estudo, só considerámos deficitá-
rias as pessoas que têm valores abaixo de 
20 ng/ml. Se tivéssemos sido mais exigen-
tes, na linha da sociedade de endocrino-
logia, só 3% dos portugueses teriam valo-
res normais.

Em relação à suplementação, 
é da opinião de que só os grupos mais 
vulneráveis devem ser suplementados?
Não tenho nenhuma dúvida de que o saldo 
custo/benefício é positivo, especialmente 
nos mais velhos. Todas as pessoas com 
mais de 65 anos deviam ser suplementadas 
com vitamina D. Os jovens também são um 
grupo a suplementar. Se pensarmos em su-
plementar toda a gente pode argumentar-se 
que estaríamos a tratar um terço da popula-
ção sem necessidade. É verdade. Contudo, 
estas pessoas não correriam nenhum risco 
relevante. A vitamina D é muito segura: é di-
fícil intoxicar alguém. Por outro lado, numa 
campanha pública, a  vitamina D poderia ser 
adquirida ao ‘preço da chuva’, mais barato do 
que a água.
Muitos países recomendam, há muitos anos, 
a suplementação generalizada da população 
com vitamina D, especialmente os idosos. 
Alguns países fortificam os laticínios com vi-
tamina D. Em Inglaterra, há uma recomenda-
ção da Autoridade de Saúde Pública para que 
todos sejam suplementados no inverno e na 
primavera. Acho que estes nossos resultados 
merecem um debate sério em Portugal sobre 
o que fazer em face deles.

As mulheres têm mais carência do que os ho-
mens. Isto acontece em todo o mundo: um 
estudo irlandês muito recente chega a con-
clusões sobreponíveis. A questão do traba-
lho no exterior é seguramente um dos fato-
res que contribui para isto. O cuidado com 
a pele é outra explicação. Por outro lado, o 
corpo das mulheres tem uma percentagem 
maior de gordura maior. É sabido que a gor-
dura sequestra a vitamina D, reduzindo a sua 
concentração no sangue. Isto explica também 
que as pessoas obesas tenham níveis mais 
baixos de vitamina D, comparando com as de 
menor peso.

Em relação às faixas etárias, 
qual é o grupo mais afetado?
Os idosos são, de longe, o grupo com mais 
carência. Ter mais de 70 anos aumenta em 
quase 6 vezes o risco de falta de vitamina D. 

Quais são as áreas em que a vitamina 
D pode ter efeitos benéficos no ser 
humano?
Uma delas é na osteoporose. Não há trata-
mento eficaz para esta doença sem vitamina 
D. A osteoporose é um problema de saúde 
pública, particularmente em países envelhe-
cidos como o nosso. Ocorrem em Portugal 
mais de 12 mil fraturas osteoporóticas da 
anca em cada ano. Dessas, 28% morrem 
no ano seguinte, sendo que 12% só morre-
ram por causa da fratura, segundo dados do 
nosso serviço no CHUC.
Há outra doença mais difícil de diagnosticar, 
a osteomalácia, que é a consequência direta 
da carência de vitamina D. Traduz-se em do-
res nos ossos, músculos, mas também em 
fraturas, falta de força, dificuldade em levan-
tar ou andar. O equivalente nas crianças é o 
raquitismo, doença grave que foi banida ape-
nas devido à suplementação generalizada de 
crianças com Vitamina D.
Depois há um conjunto enorme de doenças 
que têm sido relacionadas com a carência de 
vitamina D. Ou seja, em que se tem verificado 
que as pessoas que têm essas doenças apre-
sentam níveis mais baixos de vitamina D, ou 
em que essa carência se associa  a um per-
curso mais grave dessas doenças. Isto vai da 
diabetes à insuficiência cardíaca, das infeções 
à doença ao Alzheimer ou a uma variedade de 
cancros. Há mesmo estudos que mostram que 
suplementar com vitamina D diminui o risco 
de infeções, nomeadamente virais, incluindo 
as de alguns coronavírus (que não o SARS-
Cov-2, que não foi ainda estudado). Admito 
que não temos evidência absolutamente sólida 
do benefício da suplementação de Vitamina D 
em todas estas áreas, mas há indícios, biologi-
camente plausíveis, de que assim seja.

Considera que os próprios médicos 
continuam a desvalorizar 
o problema da carência de vitamina?
Tem havido um esforço nesse sentido. Houve 
um aumento de visibilidade deste tema, sen-
sibilizando os médicos. De há dois ou três 
anos para cá têm surgido uma série de críti-
cas e  insinuações de que a atenção dada à 
Vitamina D é um exagerada. As próprias au-
toridades governamentais queixaram-se de 
que os gastos com vitamina D tinham aumen-
tado muito. Isto sem se preocuparem em sa-
ber se este aumento era uma coisa boa ou 
má, se estamos a gastar demais ou a recu-
perar o tempo perdido…, Os gastos com an-
ti-hipertensores e com todo o tipo de medica-
mentos aumentaram nos últimos 50 anos – e 
ainda bem. Isto veio confundir os médicos, o 
que se refletiu numa diminuição da prescrição 
de suplementos. TC/So
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há mais do que um tipo de vit. D?
Efectivamente não existe apenas uma 
vit. D, pois este nome é genericamente 

dado a um grupo de compostos lipossolúveis, 
assim designados por se armazenarem na gor-
dura corporal).
A 25-hidroxivit. D (25OHD ou calcidiol) é a 
forma inativa da vit. D, sendo ativada no rim em 
1,25-dihidroxivit. D (1,25OHD2 ou calcitriol). A 
vit. D3 (ou colecalciferol) e a vit. D2 (ou ergo-
calciferol) são as mais importantes. Quando se 
pretende avaliar o status de vit. D utilizam-se os 
níveis sanguíneos da 25OHD, pelo facto deste 
biomarcador apresentar concentrações e uma 
semivida (tempo de duração na circulação) su-
perior à forma activa, bem como maior sensibili-
dade a variações.

As necessidades em vit. D variam 
em função da idade?
Sim, as doses recomendadas para ingestão ali-
mentar diária de vit. D variam de acordo com a 
idade. Muito embora existam recomendações 
emanadas por diferentes comités, efectivamente 
não existem grandes diferenças entre elas.
De uma forma genérica, durante o 1º ano de 
vida deve ser realizada uma suplementação 
universal na dose de 400 UI /dia. Dos 1- 70 anos 
deve ser garantida uma ingestão diária de 600 
– 800 UI/dia e a partir dos 70 anos de 800 UI /d.
Importa no entanto, ter em conta as considera-
ções particulares de 3 comités:
1. Em 2011, a Endocrine Society(ES)publicou 
recomendações relativamente à ingestão de vit. 
D (e de cálcio) para todas as idades. Sendo con-
sensual a suplementação universal numa dose 
de 400 UI/dia durante o 1º ano de vida, a dose 
mínima de ingestão diária recomendada foi de 
600 UI dos 1-70 anos e de 800 UI a partir dessa 
idade. Refere este organismo científico no en-
tanto que a dose diária necessária para que os 
níveis de 25OHD sejam superiores a 30 ng/ml 
poderá ir até às 1 000UI/dia dos 1-18 anos e às 
1 500 – 2 000 UI/d a partir dessa idade. Dois 
grupos recebem especial atenção neste docu-
mento: a mulher grávida e a lactante. No caso 

PROFª. DRª. CARlA RêGO      

Vitamina D. “Durante o 1º ano 
de vida deve ser realizada uma 
suplementação de 400 UI /dia”

Durante o 1º e 2º anos de vida deve ser realizada uma suplementação, realça a pediatra e professora da 
Faculdade de Medicina da Universidade do Porto. Défice em crianças e adolescentes varia entre 20 a 50%.

da primeira, esta deverá garantir a ingestão de 
uma dose diária de 600 UI, podendo necessi-
tar de 1 500 – 2 000 UI /dia, valores estes reco-
mendados, no mínimo, para a mulher em fase 
de lactação de forma a garantir a manutenção 
do seu status de vit. D bem como satisfazer as 
necessidades do recém-nascido/lactente;
2. Em 2013 a European Society of Paediatric 
Gastroenteology Hepathology and Nutrition 
(ESPGHAN), em completa concordância com a 
Academia Americana de Pediatria (AAP) e com 
a ES, recomenda a suplementação universal 
com 400 UI/dia durante o 1º ano. Mas neste do-
cumento julgo relevante realçar o alerta lançado 
relativamente à importância de se detectar, du-
rante a idade pediátrica, grupos de risco de ca-
rência em vit. D, ponderando nesses casos es-
tar recomendada a suplementação sistemática 
nos meses de outono e inverno, com a dose de 
400UI/dia, em associação à promoção de um 
estilo de vida e a hábitos alimentares saudáveis;

3. A Sociedade Francesa de Pediatria alerta para 
a necessidade de manter a recomendação da su-
plementação universal durante o 2º ano de vida. 
Mais, esta Sociedade recomenda doses de su-
plementação mais elevadas, de 1 000 UI/dia du-
rante o 1º ano de vida para lactentes amamenta-
dos, e de 600-800 UI/d durante o 2º ano de vida.
A suplementação universal durante o 2º ano 
de vida é suportada no facto de haver uma to-
tal proscrição de exposição solar nesta idade e, 
consequentemente, uma incapacidade de se 
realizar a síntese cutânea necessária à manu-
tenção de níveis sérios adequados.
 
Quais as consequências de défice de vit. D?
Importa antes de mais referir que as conse-
quências dependerão, em grande parte, da fase 
da vida em que ocorra o défice bem como da 
duração e da gravidade do mesmo.
Assim, se este acontecer durante a gestação, 
ou seja, caso a mulher grávida não apresente 
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adequação dos seus níveis de vit. D, o feto terá 
maior probabilidade de apresentar alterações 
de crescimento, haverá maior risco de compli-
cações no parto e poderá existir um compro-
misso da massa óssea do recém-nascido com 
repercussões irreversíveis para a vida.
Se o défice ocorrer durante a idade pediátrica, 
poderá haver compromisso da formação de 
massa óssea. De acordo com a gravidade e a 
duração do défice, este compromisso poderá 
apresentar diferentes expressões, desde si-
tuações graves e com expressão clinica (raqui-
tismo) até situações que não são sintomáticas 
nesta fase da vida mas apresentam manifesta-
ção de doença na idade adulta (osteoporose). 
Efectivamente a massa óssea constrói-se até 
aos 18 – 20 anos, altura em que esta atinge o 
seu pico, pelo que será fácil concluir que a idade 
pediátrica é o período da vida em que se deve 
apostar fortemente na formação de uma boa 
massa óssea e esta depende, entre outros, de 
níveis séricos adequados de vit. D e de cálcio.
À medida que a idade vai avançando, as reper-
cussões de um estado deficitário em vit. D, para 
além da saúde óssea, poderão estar associa-
das a compromisso da saúde mental, cardio-
vascular, inflamatória, muscular, ginecológica e 
neoplásica. Poderá pois assumir-se que as ma-
nifestações de doença na dependência de dé-
fices moderados a graves em vit. D, na idade 
adulta, poderão resultar em doença em todos 
os órgãos e sistemas.

Quais os grupos particularmente 
vulneráveis a défice de Vit. D?
l Mulheres grávidas
l Lactentes (1º ano de vida) e crianças no 2º 
ano de vida
l Crianças ou adolescentes com pouca exposi-
ção solar, particularmente durante os meses de 
outono e inverno
l Pessoas de pele escura (necessitam de 3 a 5 
vezes mais tempo de exposição para uma pro-
dução semelhante à de um indivíduo de pele 
clara)
l Viver em latitudes norte (35 a 45 graus)
l Idade (observa-se uma redução de 75% da 
capacidade de síntese após os 70 anos)
l Uso abusivo de protectores solares, pois 
interferem com a produção cutânea de vit. 
Assim, deve ser prudentemente balanceada a 
sua utilização visando a protecção e a redução 
do risco de envelhecimento cutâneo e de can-
cro de pele mas garantindo a síntese adequada 
desta “vit. do sol”. A escolha das horas e do 
tempo de exposição solar são determinantes
l Indivíduos com obesidade (por provável se-
questração no tecido adiposo)
l Indivíduos com doenças renais ou hepáti-
cas, doenças que comprometam a absorção in-
testinal de nutrientes, doenças endócrinas que 

cursem com alterações hormonais que interfi-
ram com o metabolismo do cálcio e ainda crian-
ças/adolescentes sujeitos a medicação fre-
quente com anti convulsivantes, corticóides ou 
anti-retrovirais.

num país como Portugal, com bastante 
exposição solar, como se explica 
a existência de défice desta vit.?
A insuficiência em vit. D afeta cerca de 50% da 
população mundial, transversalmente às dife-
rentes faixas etárias, estimando-se que mais de 
1 bilião de indivíduos apresentam deficiência ou 
insuficiência nesta vit.. Em 2011, os resultados 
de um estudo multinacional europeu sobre in-
gesta alimentar, concluiu que 100% na popula-
ção adulta (entre os 19 e os 64 anos de idade) 
e idosa (acima dos 64 anos) portuguesa apre-
senta um consumo inadequado de vit. D.
Já a prevalência de deficiência em crianças e 
adolescentes varia entre 20 a 50%, conside-
rando vários países da Europa, os E.U.A., o 
Canadá e a China (2014). Em Portugal, são es-
cassos os trabalhos que permitam caracterizar 
o status da vit. D na população, particularmente 
na população pediátrica, mas um trabalho publi-
cado em 2013 (APP), que envolveu crianças e 
adolescentes (2-18 anos) saudáveis a residir no 
norte do país, demonstra que 92,5% apresenta 
um status de vit. D indicativo de insuficiência, 
dos quais 47,8% apresenta critérios de deficiên-
cia (níveis séricos inferiores a 20 ng/ml). Mais, os 
autores encontraram uma prevalência de 4,7% 
de compromisso de massa óssea para a idade.
Portugal, tal como a maioria das sociedades de-
senvolvidas, registou nas últimas décadas uma 
drástica mudança do estilo de vida da sua popu-
lação. O aumento do sedentarismo associado a 
um estilo de vida com menos actividade ao ar li-
vre “ludibriou” a genética. O andar a pé para as 
actividades diárias aliado ao trabalho ao ar livre 
característico de há 30 – 40 anos atrás, deixou 
de ser a realidade actual para a maioria da po-
pulação. Ora, estando a nossa genética progra-
mada para que a síntese cutânea por exposição 
solar seja responsável pela produção de cerca 
de 90% da vitD necessária à saúde humana, é 
fácil perceber o risco de ocorrência de défice 
nesta vit., numa franja considerável da popula-
ção portuguesa.
Entretanto, para além do estilo de vida, há 
ainda aspectos geográficos a considerar. 
Efectivamente “somos um país de sol” mas, as 
zonas terrestres com uma latitude norte entre 
35 – 45 graus, estão associados a menor eficá-
cia da produção cutânea de vit. D. Ora, conside-
rando no território nacional um ponto ao norte 
(a cidade do Porto) e outro ao sul (o Algarve), o 
primeiro apresenta uma latitude 41 graus norte 
e o segundo de 37 graus norte, o que significa 
que o nosso país “soalheiro” não se encontra na 

“melhor localização” para uma maior rentabili-
zação da radiação solar no que respeita à pro-
dução de vit. D.

Quais os principais sintomas 
do défice de Vit. D?
Para a idade pediátrica, a Academia Americana 
de Pediatria (AAP, 2008) e a European Society 
of Paediatric Gastroenterology Hephatology 
and Nutrition (ESPGHAN, 2013) recomendam, 
como ponto de corte para a caracterização de 
suficiência em vitD, uma concentração sérica 
de 25OHD igual ou superior a 20 ng/mL (ou 
50mmol/L) enquanto concentrações inferiores a 
10 ng/mL são indicativas de deficiência grave, 
tendo por base a salvaguarda da saúde óssea. 
O Institute of Medicine (IOM) e a The Endocrine 
Society (TES) recomendam valores de refe-
renciação para toda a população e a TES in-
dica como critério de insuficiência um valor de 
21-29ng/mL.
Muito embora não seja fácil a associação, a de-
ficiência em vitD pode causar fadiga, maior sus-
ceptibilidade a infecções, dor muscular e óssea 
(se compromisso da saúde óssea), alteração do 
humor (depressão).

Existem situações de resistência 
aos efeitos da Vit. D?
Em indivíduos saudáveis não existem situações 
de resistência à vit. D. No entanto podem existir 
situações de hipersensibilidade, na dependên-
cia de doença endócrina, nomeadamente das 
glândulas paratiróides. A situação patológica 
mais comum é o hiperparatiroidismo primário, 
que cursa com um aumento da reabsorção ós-
sea e a da absorção intestinal de cálcio. Nestes 
indivíduos a ingestão de vit. D aumenta os ní-
veis de cálcio no sangue resultante da ligação 
que ocorre entre ingestão de vit. D e a produ-
ção de 1,25 (OH)2 D. Também em outros casos 
de doenças que cursem com hipercalcemia (ex: 
tuberculose ou linfoma), é recomendado reduzir 
ou mesmo eliminar qualquer tipo de fonte dieté-
tica ou farmacológica de vit. D.

Existe suporte científico (artigos) 
que suportem a suplementação diária?
Como referido, a recomendação para uma su-
plementação universal apenas é suportada pela 
literatura durante o 1º ano (e provavelmente 2º 
ano) de vida. Efectivamente todos os lactentes 
deverão efetuar sempre suplementação com 
vit. D, numa dose diária de 400 UI /dia (AAP/ 
ESPGHAN)). So

Leia entrevista 
completa 
em saudeonline.pt
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De que modo é que a vitamina D 
atua nessas pessoas?
O que se sabe é que [a vitamina D] 

parecer ser um protetor, parece aumentar 
as defesas do próprio organismo. Parece 
ser esse o efeito. De facto, do ponto de vista 
metabólico, não se sabe onde é que a vita-
mina D atua exatamente. Os doentes com 
défice de vitamina D parecem ser mais pro-
pensos a desenvolver infeções respiratórias 
do que os doentes com níveis de vitamina D 
mais elevados.

Que grupos de pessoas devem tomar 
vitamina D, nessa perspetiva 
de prevenção?
Todos os doentes com doenças crónicas que te-
nham algum défice imunitário, ou seja, que se-
jam mais suscetíveis às infeções. Quer os doen-
tes com doenças crónicas respiratórias, quer os 
doentes com doentes cardíacas crónicas, quer 
ainda os doentes com diabetes ou com insufi-
ciência renal. Todos estes doentes devem ter 
suplementos de vitamina D na sua terapêutica.
Devem ir-se avaliando os níveis de vitamina 
D. Muito embora vivamos num país solarengo, 
a verdade é que temos níveis de vitamina D 
abaixo do que seria expectável.

DR. CARVAlHEIRA SANTOS 

Vitamina D: 
“Doentes com 

défice parecem ser 
mais propensos 

a infeções 
respiratórias”
em entrevista ao saúdeonline, 

o pneumologista carvalheira santos 
refere a importância dos suplementos 

de vitamina D para alguns grupos 
de risco, nomeadamente pessoas 

com doenças respiratórias crónicas.

Podemos estabelecer uma relação 
de causalidade entre a vitamina 
D e a obesidade?
Em relação à obesidade, há muito 

tempo que vem sendo documentado que as 
pessoas com obesidade têm níveis mais bai-
xos de vitamina D. Sendo a vitamina D uma vi-
tamina que é lipossolúvel (ou seja, é solúvel em 
gordura) e tendo as pessoas com obesidade 
muito tecido adiposo, achou-se que a vitamina 
D poderia ficar sequestrada na gordura dessas 
pessoas. E achou-se que essa era a explica-
ção para que as pessoas com obesidade tives-
sem défice de vitamina D. Atualmente, acha-se 
que há uma outra explicação (mais consciente): 
ocorre o fenómeno de distribuição dilucional (os 
níveis totais de vitamina D são os mesmos para 
todas as pessoas mas, como as pessoas com 
obesidade têm uma superfície corporal maior, 
a vitamina D ficaria mais diluída) – trata-se de 
uma diluição volumétrica. Para evitar o estigma 
social, as pessoas obesas tentam não se expor 
muito, não saem muito à rua, não apanham sol 
(o sol está implicado na génese da vitamina D) 
e, por consequência, ocorre agravamento no 
défice de vitamina D.

O défice de vitamina D implica riscos 
específicos para a população obesa?
A vitamina D está hipoteticamente implicada 
em vários mecanismos homeostáticos do 
nosso organismo. Acredita-se que tenha al-
gum papel relacionado com a diabetes que 
surge durante a gravidez (a diabetes gesta-
cional), também na diabetes tipo 1. No caso 
da diabetes gestacional, existem estudos que 
indicam que a suplementação de vitamina D 
parece reduzir a incidência da doença em grá-
vidas que previamente tenham tido um défice 
de vitamina D. Portanto, parece que a vita-
mina D atua no metabolismo dos hidratos de 
carbono. Mas não só aí. Também no metabo-
lismo dos lípidos, há estudos que indicam que 

DR. JOSé SIlVA NUNES

“Baixos níveis parecem 
comportar um risco 

aumentado de diabetes, 
dislipidemia e hipertensão”

O médico endocrinologista do Hospital Curry Cabral, em Lisboa, 
explica que as guidelines internacionais recomendam 

a suplementação da população obesa com vitamina D.

pode ter alguma ação – assim como em rela-
ção ao controlo da pressão arterial. Portanto, 
baixos níveis de vitamina D parecem compor-
tar um risco aumentado de aparecimento de 
diabetes e pré-diabetes, dislipidemia e hiper-
tensão arterial.
As recomendações da Endocrine 
Society apontam para a importância de 
suplementar com vitamina D a população 
obesa. Concorda com esta ideia?
Eu faço uma consulta de obesidade e faço um 
doseamento, especificamente no grupo das 
grandes obesidades, dos níveis de vitamina 
D e constato que a grande maioria (para não 
dizer a quase totalidade) das pessoas deste 
grupo têm défice de vitamina D. Por isso, o 
que a Endocrine Society recomenda é que es-
tas pessoas devem fazer suplementação com 
doses duas a três vezes superiores àqueles 
que estariam recomendados para as pessoas 
com peso normal. Portanto, os obesos per-
tencem a um dos grupos de risco de desen-
volverem hipovitaminose D e, como tal, de-
vem fazer suplementação. TC/So

SAÚDEoNLINE | ESPECIAL VITAMINA D
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Em ofício dirigido ao presi-
dente da Assembleia da 
República, Eduardo Ferro 

Rodrigues, o SIM expõe aquilo 
que considera ser uma contradi-
ção na lei relativamente à prote-
ção de doentes de risco quando 
estes são profissionais de saúde e 
“reputa de, no mínimo, malévola” 
a norma que os exclui da possi-
bilidade de desempenharem a 
sua atividade em teletrabalho, tal 
como previsto para a generalidade 
dos doentes imunodeprimidos ou 
portadores de doença crónica no 
âmbito da atual pandemia.
O SIM considera que vai “contra o 
mais elementar bom senso” obri-
gar médicos que são doentes de 
risco a prestar assistência diária a 
“suspeitos, infetados e doentes de 
covid-19”.
 
“o legislador houve por 
bem desproteger a saúde e 
a própria vida daqueles que 
mais deveria proteger” 
“O legislador houve por bem des-
proteger a saúde e a própria 
vida daqueles que mais deveria 

proteger. O legislador houve por 
bem descriminar negativamente 
aqueles a quem, há que tê-lo tam-
bém presente, igualmente exige 
que prestem trabalho suplemen-
tar ilimitado por tempo indetermi-
nado […] Em síntese, contra os 
mais sacrificados, expostos a to-
das as vicissitudes e sujeitos à 
maior penosidade e risco profis-
sional, adiciona-se uma injustifi-
cação a respeito da não presta-
ção de trabalho, logo se forem os 
mais fracos de entre todos”, lê-se 
no documento.
O SIM recusa o argumento de que 
todos os trabalhadores do setor 
da saúde são essenciais para jus-
tificar “uma convocação universal, 
irrestrita e sem ponderação de 
quaisquer critérios de justiça e de 
segurança” que se pode traduzir 
no aumento exponencial de traba-
lhadores da saúde infetados com 
o novo coronavírus.
“De que serve a uma comunidade 
convocar ‘todos’ num primeiro 
tempo, para num segundo tempo 
perder parte, totalmente evitá-
vel, desses ‘todos’, visto que não 

escusou, como poderia e deveria 
ter feito, aqueles cujo recato lhe 
caberia assegurar enquanto única 
forma de poder contar também 
com eles, desde logo para outras 
tarefas não tão expostas e, mais 
tarde, de regresso sem seque-
las ao seu pleno e típico desem-
penho profissional?”, questiona o 
sindicato.
O SIM defende ainda que “a cho-
cante opção do Governo, não é 
unicamente má, mas porque o é, 
e muito, constitui um intolerável 
desrespeito pelos princípios da 
proporcionalidade, da justiça e da 
igualdade, entre outros com as-
sento na nossa Constituição”.
“Isto sem perder de vista que de 
igual passo incorre na grosseira 
violação de direitos equiparados a 
direitos fundamentais […] a saber, 
o direito à segurança e saúde no 
trabalho e o direito à saúde em ge-
ral, mas também o crucial direito 
à vida […] e a própria proteção da 
deficiência”, acrescenta.
“Acresce que, a uma muito má lei 
como a presente, tantas vezes se 
soma a péssima conduta que ela 

Proibir teletrabalho a médicos que são 
doentes de risco é chocante, diz o SIM

sindicato dos médicos considera uma opção “chocante” e “malévola” que vai “contra o mais elementar 
bom senso” obrigar médicos que são também doentes de risco a prestarem funções presenciais.

desperta nessa espécie de du-
pla desinteligência daqueles que 
a aplicam, o que no caso que nos 
ocupa se tem manifestado nos lo-
cais de trabalho na infestante ati-
tude de quem mal gere a coisa 
pública, recusando sequer tentar, 
‘ultra legem’ [ir para além da lei], 
que não ‘contra legem’ [contra a 
lei], encontrar alternativas que 
de algum modo protejam aque-
les que, de entre os trabalhado-
res médicos, mais carentes de 
proteção se encontram”, defende 
ainda o SIM.
O ofício do sindicato dos médicos 
pede a Ferro Rodrigues que, “no 
âmbito do alto magistério de in-
fluência que detém” haja para eli-
minar a “tremenda injustiça” con-
tra estes clínicos, “seja pela ur-
gente revisão revogatória da iní-
qua lei aqui sindicada, seja pela 
expressa inclusão dos trabalhado-
res médicos, mas também de to-
dos os demais trabalhadores que 
exercem funções essenciais no 
quadro pandémico”, permitindo-
lhes que não sejam expostos ao 
vírus. So/LuSA

Jorge Roque da Cunha
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“A inda estamos a des-
cobrir o que é que vai 
acontecer com três 

meses de abstenção quase total” 
da atividade assistencial não ur-
gente na saúde da população, afir-
mou o presidente da Associação 
Portuguesa de Medicina Geral e 
Familiar (APMGF), Rui Nogueira.
Mas os doentes crónicos são a 
principal preocupação: “Não sa-
bemos ainda quais são as con-
sequências cardiovasculares de 
enfartes que estão a acontecer 
ou aconteceram, como é que es-
tão a evoluir os doentes com in-
suficiência cardíaca, insuficiência 
renal, os diabéticos, os hiperten-
sos”, salientou.
“Nós chegámos a ter 20 mil doen-
tes com covid ativos (…) mas te-
mos um milhão dos outros doen-
tes”, advertiu o médico, manifes-
tando uma preocupação particular 
com a doença oncológica que “não 
dá grande margem de manobra”.
“Já conseguimos boas respos-
tas para estes doentes, mas te-
mos que ter os diagnósticos pre-
coces, o que se calhar não esta-
mos a conseguir”, lamentou Rui 
Nogueira, observando que as 
doenças cardiovasculares e onco-
lógicas representam mais de dois 
terços das causas de morte.
 
Confinamento trouxe 
complicações como 
o aumento de peso 
e da doença mental 
“As pessoas aumentaram de peso, 
já estamos a ver isso nas consul-
tas, com ganhos de seis, sete, 
dez quilos”, disse, salientando 
que “o confinamento é o contrá-
rio de tudo” o que os médicos 

aconselham aos utentes, como 
saírem de casa e fazerem ativi-
dade física.
Quanto à saúde mental, afirmou 
que “é uma realidade que ainda 
não está devidamente estudada, 
avaliada”, e que, apesar de não 
ser “uma situação vital como as 
doenças cardiovasculares e onco-
lógicas, é uma área muito vasta”.
“Nós temos muitos doentes com 
problemas de saúde mental, mas 
agora ainda aumentou mais o 
problema que é preciso avaliar”, 
defendeu.

Sobre o que é necessário melho-
rar depois da pandemia, o médico 
defendeu que “é preciso investir 
na área informática e nos técni-
cos administrativos” para que seja 
“mais fácil o acesso dos médicos 
aos doentes e vice-versa”.
“Há coisas que ainda não estão 
perfeitas. Digamos que 80% está, 
mas faltam os outros 20%. Por 
exemplo, um em cada cinco doen-
tes ainda não está bem informa-
tizado” em termos de pedidos de 
exame.
Por outro lado, é necessário que 

Médicos de família preocupados 
com paragem da atividade 

nos doentes crónicos
A maior preocupação é com os doentes crónicos, uma vez que estes carecem 

de um “acompanhamento permanente e cuidadoso”.

os números de telefones e e-mails 
dos utentes estejam atualizados 
no sistema. “Tem que haver um 
esforço técnico dos informáticos 
para tornar mais amigável a atuali-
zação destes dados, não pode ser 
o médico a fazer esse trabalho”.
 
Teleconsultas “facilitam 
em muitos aspetos”
 Durante a pandemia, os médicos 
recorreram às teleconsultas para 
acompanhar os doentes. Contudo, 
afirmou, não se pode “prescindir 
da presença do doente em grande 
parte das situações, mas isso não 
quer dizer que não haja muitas si-
tuações que são facilmente reso-
lúveis pelo telefone ou por e-mail”.
Uma situação que “ainda não está 
resolvida”, e que Rui Nogueira diz 
que nem sabe “como e quando se 
vai resolver”, é os doentes perde-
rem o medo e regressarem aos 
serviços de saúde.
“Houve uma fase inicial em que 
ligávamos ao doente a dizer 
para não vir à consulta, avaliáva-
mos pelo telefone, e só se fosse 
mesmo necessário para ir, mas a 
maior parte das consultas foram 
adiadas”, contou.
Agora, as consultas estão a ser 
remarcadas: “Temos que andar 
atrás deles e eles atrás de nós”, 
descreveu, desabafando que “é 
uma desorganização ainda por 
resolver”.
“Nós vamos demorar quatro a 
seis meses para resolver isso”, 
adiantou, alertando ainda para 
o aumento dos tempos de es-
pera principalmente na região 
de Lisboa e Vale do Tejo, onde 
há 700 mil utentes sem médico 
de família. So/LuSA

Dr. Rui Nogueira



SAÚDEONLINE | NAcIONAL

24  noTÍCIAS SAÚDE onLInE  |   junho 2020

Este foi o mote para o 
webinar “COVID-19 e 
Hematologia: Qual o novo 

normal?” em três perspetivas: o 
tratamento de linfomas, a trans-
plantação e o tratamento com cé-
lulas CAR-T. Tratou-se de uma 
iniciativa do jornal SaúdeOnline 
que contou com o apoio da Gilead 
Sciences.
No passado dia 3 de junho o jor-
nal SaúdeOnline juntou três he-
matologistas para uma conversa 
sobre a forma como os servi-
ços de hematologia estão a fa-
zer frente ao contexto da pan-
demia causada pelo novo co-
ronavírus. Os convidados fo-
ram a Prof.ª Doutora Maria 
Gomes da Silva, diretora do 
Serviço de Hematologia do 
Instituto Português de Oncologia 
(IPO) de Lisboa, o Prof. Doutor 
Manuel Abecassis, presidente 
do Colégio de Especialidade de 
Hematologia Clínica da Ordem 
dos Médicos e responsável pelo 
Programa de Transplantação de 
Medula Óssea do IPO de Lisboa, 
e o Dr. Mário Mariz, diretor do 
Serviço de Hematologia do IPO 
do Porto e membro da Sociedade 
Portuguesa de Hematologia.
A conversa aconteceu antes 
de ter sido detetado um surto 
de COVID-19 no Serviço de 
Hematologia do IPO de Lisboa e 
serviu para fazer um balanço so-
bre a forma como o tratamento dos 
doentes com linfomas decorreu 
desde que foi diagnosticado o pri-
meiro caso de infeção por corona-
vírus em Portugal. A Prof.ª Doutora 
Maria Gomes da Silva começou 
por reconhecer que, relativamente 
à organização do serviço, “a quan-
tidade de mudanças foi enorme e 

Tratar o doente hemato-oncológico 
em tempos de pandemia

Quando o SNS está a retomar a atividade clínica, importa fazer o balanço do que foi necessário 
alterar desde o início da pandemia causada pelo novo coronavírus e perceber como os serviços 
de hematologia se prepararam para assegurar os tratamentos dos doentes hemato-oncológicos.

Medicina Geral e Familiar, a he-
matologista tem reparado que o 
número de doentes encaminha-
dos para o serviço que dirige está 
quase a voltar aos valores ante-
riores ao início da pandemia.

Retoma dos transplantes 
hematopoiéticos em curso
O Prof. Doutor Manuel Abecassis 
contou que, quando foi decla-
rado o estado de emergência, a 
equipa do programa de transplan-
tação hematopoiética do IPO de 
Lisboa decidiu fazer uma “sus-
pensão transitória da atividade” 
de transplantação. O motivo, ex-
plicou o responsável, esteve 

Profª. Doutora maria 
gomEs Da siLVa

“a quantidade 
de mudanças foi 
enorme e muito 
rápida”

Prof. Dr. manuEL abECasis

“neste momento 
temos a nossa 
atividade a funcionar 
normalmente, 
quer em termos 
de transplantação 
autóloga, quer 
em termos de 
transplantação 
alogénica”

Dr. mário mariz

“num doente que é 
refratário à primeira 
linha deve-se começar 
logo a equacionar 
a possibilidade 
de precisar desta 
terapêutica [Car-t 
Cells] porque a 
probabilidade de 
responder a uma 
segunda [linha] 
vai ser pequena”

muito rápida”, pondo à prova a ca-
pacidade de adaptação dos pro-
fissionais. As alterações organiza-
cionais passaram sobretudo pela 
separação das equipas – interna-
mento, consultas e hospital de dia 
- tentando minimizar os contactos 
entre os profissionais e, assim, re-
duzir o risco de possíveis infeções 
pelo SARS-CoV-2.
Já o acompanhamento dos doen-
tes passou a incorporar a testa-
gem para a presença do novo co-
ronavírus antes dos internamen-
tos, do início dos tratamentos e 
sempre que vinham referencia-
dos de outras unidades.
Contudo, a hematologista 

reconheceu: “Tivemos de nos 
adaptar a muitas coisas, mas não 
mudámos os princípios básicos 
do tratamento dos linfomas ao 
longo destes três meses”.
O que mudou foi o número de 
doentes referenciados para o 
serviço de hematologia pelas 
unidades dos cuidados de saúde 
primários, como reconheceu a 
Prof.ª Doutora Maria Gomes da 
Silva, que analisou os dados 
desde março e encontrou uma 
quebra da referenciação a ron-
dar os 19%.
Agora, com o retomar da ati-
vidade não-COVID também 
por parte dos especialistas em 
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com o SARS-CoV-2 ainda a ne-
cessitar de atenção redobrada 
por parte dos serviços de saúde.
Questionado por especialistas 
que assistiam ao webinar sobre a 
razão para ter continuado com o 
programa de tratamento com cé-
lulas CAR-T, o hematologista lem-
brou que estes são doentes com 
uma doença agressiva para quem 
não há alternativas terapêuticas e 
esperar, mesmo que breves se-
manas, podia fazer muita dife-
rença e acabar por condenar es-
tes doentes.
E com a situação do IPO do Porto 
a dar boas condições, mantendo 
a política COVID-free, a equipa 
assumiu que “com alguma segu-
rança, podíamos manter o pro-
grama aberto e acho que fizemos 
bem porque correu bem”, relatou 
o Dr. Mário Mariz.
Questionado também sobre os 
critérios de elegibilidade dos 
doentes para o tratamento com 
células CAR-T, o hematologista 
enumerou “o estado geral do 

doente, o não ter disfunção signi-
ficativa de órgão, e ter a indica-
ção para o tratamento que é ter 
um linfoma difuso de grandes cé-
lulas B que tenha sido tratado 
com, pelo menos, duas linhas de 
tratamento”.
Contudo, o Dr. Mário Mariz dei-
xou o alerta: “Fazer esta terapêu-
tica quando o doente já fez cinco 
ou sete linhas [terapêuticas] per-
de-se muito na eficácia porque os 
linfócitos T não estarão nas me-
lhores condições para combater 
o linfoma”. “Acho que num doente 
que é refratário à primeira linha 
se deve começar logo a equacio-
nar a possibilidade de que, se ca-
lhar, vamos precisar desta tera-
pêutica porque a probabilidade 
de responder a uma segunda [li-
nha] vai ser pequena e então se 
não responder a uma segunda 
[linha terapêutica], aí, de facto, 
tem mesmo de soar o alerta por-
que mais quimioterapia prova-
velmente não vai ter sucesso”, 
acrescentou.

Da experiência dos três especia-
listas ficou a mensagem final de 
que o SNS está com melhor pre-
paração para a eventualidade de 
uma 2.ª vaga da pandemia por 
SARS-CoV-2. Não só pelo co-
nhecimento, e pelas orientações, 
que já têm sobre a forma como 
se pode fazer o seguimento do 
doente hemato-oncológico nes-
tas circunstâncias, mas, sobre-
tudo, pelas alterações verifica-
das na forma de trabalho dos pro-
fissionais, de onde destacaram o 
crescente papel da telemedicina 
na prática clínica diária. RV/So

relacionado com a não garantia 
de que os doentes transplanta-
dos teriam suporte de cuidados 
intensivos caso necessitassem e 
“pelo receio de eventuais dificul-
dades no suporte transfusional” 
caso também fosse necessário, 
pois o SNS estava concentrado 
na resposta aos doentes COVID.
Foi por altura da declaração do 
fim do estado de emergência que 
o serviço retomou a atividade de 
transplantação e “neste momento 
temos a nossa atividade a funcio-
nar normalmente, quer em termos 
de transplantação autóloga, quer 
em termos de transplantação alo-
génica”, contou o hematologista.
Até ao momento, realizaram ape-
nas transplantes autólogos, mas 
até final do mês de junho já têm 
programados seis transplantes 
alogénicos, sempre respeitando 
as orientações do colégio da es-
pecialidade relativamente à or-
ganização dos serviços de he-
matologia e ao seguimento dos 
doentes.

Tratamento com células CAR-T 
sem interrupção
No Porto, o Dr. Mário Mariz deu 
nota de que a atividade do pro-
grama de tratamento com células 
CAR-T não foi interrompida du-
rante o tempo em que o país es-
teve em estado de emergência.
O hematologista contou que, 
mesmo com a pandemia em 
curso, a equipa conseguiu “man-
ter a atividade quase normal” e in-
cluiu quatro doentes no programa 
– dois do IPO do Porto e outros 
dois referenciados por outras 
instituições, um dos quais dos 
Açores – tendo em conta as orien-
tações do colégio de especiali-
dade e com a garantia por parte 
das companhias farmacêuticas 
que o transporte para as fábricas 
internacionais onde é feita a ma-
nipulação das células do doente 
e a produção dos medicamentos 
estaria sempre assegurado.
Acreditando que a situação pan-
démica está mais ou menos con-
trolada, o Dr. Mário Mariz mos-
trou-se confiante na prossecução 
deste programa de tratamento 
sem constrangimentos no acesso 
por parte dos doentes, mesmo 

Assista ao vídeo do webinar 
“Covid-19 e hematologia: Qual 
o novo normal” neste qr code
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“A amiloidose cardíaca é uma 
doença  em que há deposição 
no coração de substância ami-

loide. Essa substância pode ter várias ori-
gens. No caso da deposição de transtirretina 
(TTR) – proteína produzida no fígado – esta 
sofre uma anomalia (que pode ser genética 
ou associada à idade), torna-se instável e “de-
sagrega-se” formando fibrilhas amiloides, as 
quais se depositam no coração, nos nervos e 
noutros órgãos. No coração, a infiltração pro-
gressiva por fibrilhas amiloides leva a miocar-
diopatia, com espessamento do músculo (“hi-
pertrofia ventricular”),  arritmias, e disfunção 
cardíaca progressiva, conduzindo a insufi-
ciência cardíaca (IC).  

SInToMAS
A miocardiopatia por amiloidose TTR 
(ATTR-CM) caracteriza-se por espessamento 
das paredes ventriculares, geralmente de tipo 
concêntrico, estando a fração de ejeção (FE) 
aparentemente preservada (ou apenas ligei-
ramente diminuída). No entanto existe disfun-
ção diastólica (por infiltração extracelular do 
miocárdio) e outros índices de função sistólica 
que não a FE estão alterados. Como a infiltra-
ção é progressiva, o quadro vai-se agravando 
levando a IC de difícil tratamento e pautado 
por internamentos hospitalares repetidos.  
Arritmias são frequentes (nomeadamente fi-
brilhação auricular, bloqueios aurículo-ventri-
culares e arritmias ventriculares), podendo le-
var à implantação de  pacemaker  ou de outro  
dispositivo . A existência de hipotensão (com 
intolerância aos fármacos que habitualmente 
se dão para tratamento de IC ou surgindo em 
pessoas previamente tratadas para hiper-
tensão) é também um dos sinais chamativos 
para a doença. A IC associada a ATTR-CM  é 
grave e fatal se não tratada. A sobrevivência 

ATTR-CM: “A amiloidose 
pode estar subjacente a muitas 

situações de IC”
Cirurgia à válvula aórtica ou ao túnel cárpico, ou insuficiência cardíaca com hipertrofia cardíaca, 

são sinais de alerta para os médicos, como explica a cardiologista Dulce Brito, do Centro Hospitalar 
Universitário de Lisboa Norte e Professora de Cardiologia da Faculdade de Medicina de Lisboa. 

ema já aprovou o primeiro tratamento para miocardiopatia por amiloidose associada à transtirretina.

ProFª. Doutora Dulce Brito
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é geralmente curta,embora varie com o tipo 
de ATTR: na forma não-genética, associada 
à idade (ATTR wild-type), a sobrevida média 
é de 2 a 3 anos após o diagnóstico de IC; nas 
formas genéticas, o envolvimento cardíaco (e 
a sobrevivência) são variáveis e dependem 
de vários factores, nomeadamente da muta-
ção causal. No entanto, em qualquer das for-
mas da doença (wild-type ou genética), o en-
volvimento cardíaco é o mais importante fator 
limitante da sobrevivência. 

DIAGnóSTICo
A amiloidose pode estar por detrás de situa-
ções de IC que são atribuídas a outras cau-
sas mais comuns, ou mesmo existir em as-
sociação com elas. Embora seja uma doença 
rara, é mais frequente do que inicialmente se 
pensava e as formas wild-type têm sido des-
critas em 5 a 18% das situações de IC com FE 
preservada em pessoas com idade superior 
a 60 anos (nomeadamente no sexo mascu-
lino).  É preciso pois que que os médicos es-
tejam alerta para este potencial diagnóstico, 
nomeadamente porque a população com IC 
é maioritariamente idosa e a amiloidose wil-
d-type também aumenta em frequência com 
a idade.  Contudo, o envolvimento cardíaco é, 
no geral, difícil de diagnosticar porque os sin-
tomas do doente são inespecíficos e em mui-
tos existem outras patologias comuns (como a 
hipertensão arterial e a estenose valvular aór-
tica), que podem dar quadros clínicos e eco-
cardiográficos parecidos. De notar também 
que em pessoas com estenose valvular aór-
tica (a doença valvular com maior prevalência 
atualmente atendendo à maior longevidade 

da população), detectou-se ATTR-CM oculta 
em cerca de 14% (em doentes submetidos 
a terapêutica de substituição valvular) e tal 
facto tem implicações prognósticas e de de-
cisão terapêutica. A miocardiopatia por ATTR 
está claramente subdiagnosticada no mundo 
e Portugal não será excepção.
No caso da ATTR-CM genética, a polineu-
ropatia amiloidótica familiar (PAF) é a forma 
mais frequente em Portugal (sendo a doença 
endémica no Norte do país), estando asso-
ciada à mutação Val30Met no gene TTR. Esta 
mutação é a mais frequente entre mais de 100 
mutações diferentes no gene TTR associadas 
a amiloidose genética. A polineuropatia sensi-
tivo-motora é a manifestação mais frequente 
em Portugal, nomeadamente nas formas de 
manifestação precoce da doença. A polineu-
ropatia afecta inicialmente os pés e pernas 
mas é gradualmente progressiva. Provoca 
dores, diminuição ou perda de sensibilidade 
à temperatura (frio/quente), sensações de for-
migueiro ou dormência, ou ainda dor intensa 
(como queimadura) e perda de força com difi-
culdade progressiva na marcha. Podem exis-
tir outras manifestações de envolvimento 
neurológico ou de outros órgãos, como obs-
tipação, diarreia, hipotensão ortostástica, 

emagrecimento, problemas urinários, disfun-
ção sexual, dores nas articulações, e/ou pro-
blemas oftalmológicos, entre outros.  Em di-
ferentes áreas geográficas espalhadas pelo 
mundo, as manifestações variam e podem 
ser muito heterogéneas. Os rins e o coração 
são afectados geralmente em formas avança-
das da doença, embora haja mutações que 
se expressam predominantemente por fenó-
tipo cardíaco. 
Importante, em  pessoas com mais de 60 
anos, um grande sinal de alerta para os mé-
dicos é o síndrome do túnel cárpico (STC), 
nomeadamente se bilateral. Antecedentes 
desta patologia são frequentemente identifi-
cados em doentes vêm a desenvolver desen-
volver ATTR-CM vários anos depois, seja ela 
wild-type ou genética. Assim, antecedentes 
de STC associado a patologia cardíaca  (IC, 
HVE, etc.) chama realmente a atenção para a 
possibilidade de  miocardiopatia amiloide.

PREVALênCIA 
Com referido acima, há  duas formas de 
ATTR: a forma hereditária/genética e a forma 
associada à idade (Wild-type). Na forma he-
reditária (a doença é de transmissão autos-
sómica dominante, sendo de 50% o risco de 
transmissão a cada descendente) as estimati-
vas em Portugal apontam para a existência de 
cerca de 2000 doentes com PAF associada a 
Val30 Met, embora a prevalência de miocar-
diopatia seja desconhecida.  Há outros focos 
de PAF (embora menores que em Portugal) 
em outros 19 países, sendo certas regiões 
no Japão, Suécia, Chipre e Maiorca também 
consideradas endémicas. Em relação à forma 
wild-type acredita-se ser em todo o mundo 
possivelmente a forma mais frequente de 
amiloidose cardíaca, sendo no entanto des-
conhecida a sua prevalência real e crendo-
se que esteja claramente subdiagnosticada. 
Manifesta-se tipicamente por envolvimento 
cardíaco com IC em indivíduos com mais de 
60 anos, predominantemente do sexo mascu-
lino e em 50% dos casos há, na história,  ante-
cedentes de síndrome do túnel cárpico.

TRATAMEnTo
Atualmente existe já um potencial tratamento 
para a amiloidose cardíaca por transtirre-
tina. O tafamidis foi aprovado pela Agência 
Europeia do Medicamento desde Fevereiro 
de 2020 com base no estudo ATTR-ACT. O 
tafamidis estabiliza a TTR, “trava” a contínua 
deposição de fibrilhas amiloides no coração 
e atrasa assim a progressão da doença car-
díaca, tendo o estudo ATTR-ACT demons-
trado melhoria da qualidade de vida dos doen-
tes, diminuição do número de admissões hos-
pitalares e redução da mortalidade.” 

“o tafamidis estabiliza 
a ttr, ‘trava’ a contínua 
deposição de fibrilhas 
amiloides no coração 

e atrasa assim a progressão 
da doença cardíaca”
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Qual a importância da integração 
da Allergan para o portfólio da 
Abbvie e para a estratégia futura 

da empresa?
A integração da Allergan na AbbVie é, sem dú-
vida alguma, um marco histórico para ambas 
as empresas, que têm já um importante cami-
nho feito e experiência comprovada em diver-
sas áreas. Esta é a maior aquisição da AbbVie 
desde que se tornou uma companhia farma-
cêutica independente, em 2013, na sequência 
da separação dos Laboratórios Abbott e é um 
passo fundamental, que vai permitir-nos con-
tinuar a causar um impacto notável na vida de 
um número cada vez maior de pessoas.
No imediato, a integração vai permitir-nos ex-
pandir e diversificar o nosso portfólio de pro-
dutos no mercado, reforçando a nossa posi-
ção de liderança num amplo leque de áreas te-
rapêuticas: : Imunologia, Hemato-Oncologia, 
Neurociências e Medicina Estética.
A médio e longo prazo, este reforço da li-
derança irá permitir-nos continuar a fazer 
um forte investimento no nosso pipeline. A 
nossa ambição é continuar a investigar e de-
senvolver soluções terapêuticas inovadoras 
que possam ajudar os médicos a transfor-
mar a vida dos doentes para incomparavel-
mente melhor. Este sempre foi o nosso prin-
cipal objetivo e continuará a sê-lo agora que a 
Allergan faz parte da AbbVie.

Como esta aquisição, como fica 
organizado o portfólio da Abbvie? Que 
áreas têm mais peso e quais as áreas em 
que agora vão entrar?
Da fusão dos conhecimentos e experiências 
de ambas as companhias resulta um impor-
tante e diversificado portefólio com cerca de 
30 soluções terapêuticas, que no seu con-
junto permitem tratar mais de 60 condições.
A integração da Allergan vai permitir-nos 
reforçar a nossa posição de liderança na 
Imunologia, área de forte tradição para a 
AbbVie e que continua em crescimento, 

“AbbVie continuará a investir em 
novas áreas enquanto persistirem 

necessidades médicas”
Aquisição da Allergan permite à AbbVie alargar o portfólio e crescer em Portugal, 

revela o diretor-geral da empresa em Portugal, antonio Della croce.

Antonio Della Croce
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onde disponibilizamos terapêuticas inovado-
ras no tratamento de várias doenças imuno-
mediadas, como a artrite reumatoide, a pso-
ríase a doença inflamatória intestinal. Com 
esta transformação da companhia, reforça-
mos também a nossa posição na Hemato-
Oncologia, onde oferecemos já tratamentos 
para cancros hematológicos, como a leuce-
mia linfocítica crónica, mas esperamos vir a 
disponibilizar soluções para tumores sólidos. 
Um dos nossos objetivos e desafios para o fu-
turo é sem dúvida transformar a forma como o 
cancro é tratado.
As Neurociências ganham também relevo no 
nosso portfólio, sendo que além da doença de 
Parkinson, passamos a oferecer também so-
luções para o transtorno bipolar, a esquizo-
frenia e as enxaquecas crónicas. Cada desa-
fio neste campo ainda desconhecido dá-nos 
mais determinação para continuar a investigar 
soluções para doentes, cuidadores e profis-
sionais de saúde. O nosso compromisso em 
atender às necessidades das pessoas que vi-
vem com doenças neurodegenerativas é ina-
balável e vamos por isso continuar a procu-
rar resposta para outras patologias como a 
doença de Alzheimer e a esclerose múltipla.
Relativamente às áreas em que a AbbVie se 
estreia, temos duas áreas onde a Allergan foi 
pioneira e é líder de mercado: a Oftalmologia, 
com soluções para tratamento de doenças re-
lacionadas com a retina e a missão proteger 
e preservar a visão de milhões de pessoas; e 
a Medicina Estética, onde possui alguns dos 
produtos mais conceituados do mundo e con-
tinua a desenvolver novas terapias e disposi-
tivos que tratam com segurança e eficácia as 
condições de pele.
Manteremos, obviamente, outras importantes 
áreas para a AbbVie, como a Virologia, onde 
desenvolvemos opções de tratamento inova-
doras, com o objetivo de oferecer a mais pes-
soas a possibilidade de cura da hepatite C. 
Neste campo, mantemos o nosso compro-
misso com a meta da Organização Mundial 
de Saúde (OMS) e continuamos determina-
dos em eliminar a hepatite C até 2030.

A entrada em novas áreas terapêuticas 
é uma estratégia que vai continuar a ser 
seguida?
A AbbVie continuará a investir em novas 
áreas enquanto persistirem necessidades 
médicas por satisfazer. Temos como foco as 
doenças difíceis de tratar e as áreas onde 
existem poucas soluções terapêuticas dispo-
níveis para médicos e doentes. Por isso tra-
balhamos continuamente na criação de solu-
ções, para gerar um impacto notável na vida 
dos doentes, nas sociedades e no avanço da 
própria ciência.

Qual o investimento anual da Abbvie em 
I&D?
A investigação e a inovação são os pilares da 
AbbVie. Estamos empenhados em descobrir, 
desenvolver e disponibilizar medicamentos 
em áreas terapêuticas onde temos uma expe-
riência comprovada e onde podemos causar 
um verdadeiro impacto.
Em 2019, a AbbVie investiu 5 mil milhões na 
investigação e desenvolvimento de novos me-
dicamentos inovadores, com o potencial de 
tratar mais de 1,3 mil milhões de pessoas em 
todo o mundo. Esta área tem sido de facto 
uma das nossas prioridades, pois é nossa in-
tenção continuar a procurar e encontrar so-
luções terapêuticas inovadoras para os mui-
tos desafios de saúde que o mundo enfrenta.

num contexto de pandemia, a Abbvie 
estabeleceu alguma parceria com outras 
empresas para desenvolver vacinas 
ou novos tratamentos? o que tem feito 
a empresa para ajudar na resposta à 
pandemia?
Desde o início da pandemia que a AbbVie mo-
bilizou todos os esforços para contribuir na 
resolução desta crise sanitária e temos es-
tado focados na saúde e segurança dos nos-
sos colaboradores, profissionais de saúde e 
doentes. A nossa prioridade foi sempre a de 
garantir que os doentes continuassem a ter 
acesso aos medicamentos de que precisam 
e, simultaneamente, contribuir para os esfor-
ços de investigação.
Nesse sentido, a AbbVie tem trabalhado em 
estreita colaboração com as autoridades de 
saúde e tem apoiado, a nível global, estu-
dos clínicos e investigação básica relaciona-
das com a Covid-19. Em Portugal, a AbbVie 
está a fornecer gratuitamente lopinavir/rito-
navir aos hospitais portugueses para uso em 

doentes com Covid-19, através de uma doa-
ção ao Serviço Nacional de Saúde. Este é o 
nosso contributo mais direto para os doen-
tes e também para a sustentabilidade do sis-
tema de saúde, que sempre foi uma das nos-
sas preocupações.
Mas porque consideramos que é também 
nosso dever apoiar quem trabalha no terreno, 
a AbbVie fez também um donativo de 35 mi-
lhões de dólares para apoiar as organizações 
que estão na linha da frente no combate con-
tra a pandemia. Localmente, fizemos também 
um donativo no âmbito da linha de apoio que a 
Apifarma criou em colaboração com a Ordem 
dos Médicos e Ordem dos Farmacêuticos 
para aquisição de equipamentos para os pro-
fissionais de saúde.
Mais do que nunca, é nosso dever assumir um 
papel ativo na resolução desta crise sanitária 
sem precedentes e ir além da própria medi-
cina, ajudando de todas as formas que estive-
rem ao nosso alcance, pois todos os esforços 
são bem vindos e necessários.

Como será gerida a integração dos novos 
trabalhadores na equipa? Com quantos 
trabalhadores em Portugal esperam 
contar no final do processo?
Foram muitos meses de preparação no último 
ano até chegarmos ao dia da integração que, 
dado o contexto complexo em que vivemos, 
não foi como tínhamos imaginado, mas não 
deixou de ser memorável. A primeira reunião 
com todos os colaboradores, enquanto nova 
AbbVie, teve que ser feita à distância, atra-
vés das plataformas digitais. Este tem sido de 
facto um grande desafio, mas tenho também a 
certeza que seremos bem sucedidos nesta in-
tegração e estamos todos extremamente ex-
pectantes por podermos conhecer pessoal-
mente os novos colegas.
A Allergan tinha uma estrutura ibérica e os 
colaboradores que trabalhavam em Portugal 
estão a ser integrados na filial portuguesa 
da AbbVie. Ainda é cedo para dizer, mas 
acreditamos que esta fusão é também uma 
grande oportunidade para a companhia cres-
cer e conquistar ainda mais importância em 
Portugal.
De um modo geral, não estão previstas alte-
rações no negócio, ou seja, continuaremos a 
assegurar a nossa atividade como habitual-
mente. Apesar de este ser um passo gigan-
tesco e transformador para a companhia, o 
fundamental para nós é que a AbbVie conti-
nue a ser um importante parceiro e um par-
ceiro de confiança das autoridades nacionais, 
instituições de saúde, profissionais de saúde 
e doentes portugueses. Mais do que nunca, 
estamos empenhados em ajudar os médicos 
portugueses a transformar vidas. TC/So

“integração da allergan 
vai permitir-nos

reforçar a nossa posição 
de liderança na

imunologia”
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“Aabordagem que nós 
propomos é a de ten-
tarmos rejuvenescer 

estas células nos doentes idosos, 
onde o problema da mortalidade 
da covid-19 é muito maior”, afir-
mou Paulo Correia de Sá, inves-
tigador do ICBAS.
O coordenador do projeto expli-
cou que, como em “tempos de 
pandemia” não há dadores e é 
“difícil” o transporte de células 
estaminais, a equipa, composta 
maioritariamente por estudan-
tes de doutoramento, vai estu-
dar a possibilidade de realizar um 
“autotransplante”.
“Surgiu a ideia de ver se tínhamos 
alguma possibilidade de utilizar 

as células do próprio doente e se 
tínhamos a possibilidade de as 
manipular laboratorialmente, criar 
condições para que elas se dife-
renciem e reinjetar no indivíduo. 
No fundo, seria um autotrans-
plante que não colocaria proble-
mas de rejeição”, salientou.
Segundo Paulo Correia de Sá, 
a equipa de investigadores vai 
ainda “aproveitar um problema 
associado às células estami-
nais como uma vantagem” para a 
covid-19.
 
As células, quando injetadas 
perifericamente, ficam 
“aprisionadas” no pulmão 
“Ora isto é um problema grave 

quando queremos fazer auto-
transplantação destas células 
para desenvolver outro tipo de te-
cidos, mas aqui é a parte impor-
tante, porque queremos é que es-
tas células fiquem no pulmão”, 
referiu.
Paulo Correia de Sá salientou 
que “outra vantagem” associada 
à utilização das células estami-
nais, provenientes da medula ós-
sea, é que não têm o ACE, rece-
tor presente na membrana celular 
e através do qual o SARS-CoV-2 
infeta as células humanas.
“Logo, as células que ficam no 
pulmão são células que dificil-
mente são infetadas e que ainda 
por cima, têm grande capacidade 

de se diferenciarem noutros teci-
dos”, sublinhou.
Durante os próximos seis me-
ses, os investigadores do pro-
jeto, desenvolvido no âmbito 
da 2.ª edição da linha de finan-
ciamento da Fundação para 
a Ciência e Tecnologia (FCT) 
RESEARCH 4 COVID-19, vão, 
em laboratório, “juntar” as cé-
lulas estaminais de dadores de 
medula óssea com células do 
pulmão que vão ser “infetadas 
com vírus modificado”.
 
Projeto poderá vir a ter 
“impacto” noutras doenças 
como em pneumonias graves. 
“É possível que as ideias que ve-
nhamos a obter com este projeto 
também possam ser extrapola-
das para outro tipo de doenças. 
Esta não é uma panaceia para 
resolver o problema da infeção, 
mas pode ser uma terapêutica 
avançada para se fazer em casos 
especiais que, no fundo, são tam-
bém os casos mais dramáticos”, 
afirmou.
Além de estudantes de doutora-
mento do ICBAS, o projeto conta 
também com doutorados do ins-
tituto da Universidade do Porto 
e tem como parceiros o Hospital 
de Santo António e o Centro 
Hospitalar de Vila Nova de Gaia/
Espinho.
Com um financiamento de 40 mil 
euros, este é um dos 55 projetos 
apoiado pela 2.ª edição da linha 
RESEARCH 4 COVID-19, que 
visa responder às necessidades 
do Serviço Nacional de Saúde e 
que na sua 1.ª edição apoiou 66 
projetos. So/LuSA

Investigadores avaliam 
rejuvenescimento das células 

estaminais de idosos infetados
Investigadores vão tentar perceber se as células estaminais de doentes idosos com covid-19 

podem ser “rejuvenescidas” e “manipuladas” para regenerar os tecidos pulmonares.

Paulo Correia de Sá
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“A transversalidade da HP a uma série 
de patologias em doentes complexos torna 

fascinante a discussão clínica interdisciplinar”
A hipertensão pulmonar uma doença considerada rara e tem uma sintomatologia que dificulta o diagnóstico em 
estádios mais precoces da evolução clínica. o Dr. rui Plácido, coordenador do grupo de estudos de hipertensão 

Pulmonar da Sociedade Portuguesa de Cardiologia, fala sobre a etiologia desta condição, sobre o papel dos 
médicos de família no diagnóstico precoce e sobre como a investigação terapêutica tem trazido novas respostas 

terapêuticas que obrigam a uma correta estratificação do doente. 

DR. RuI PLáCIDo
Cardiologista
Grupo de Estudos de 
Hipertensão Pulmonar
Sociedade Portuguesa 
de Cardiologia

Sendo considerada uma 
condição rara, etiologicamente 
como se define genericamente 
a hipertensão pulmonar? E 

sobre os grupos da classificação de 
hipertensão pulmonar, pode enumerar 
cada um, abordar a marcha diagnóstica 
e a terapêutica disponível para cada 
grupo?
A hipertensão pulmonar (HP) consiste numa 
condição hemodinâmica definida pela pre-
sença de uma pressão média na artéria pul-
monar > 20 mmHg, medida por cateterismo 
cardíaco direito, sendo transversal a uma 
multiplicidade de doenças, atualmente agru-
padas em cinco grupos distintos: o grupo 1 
a hipertensão arterial pulmonar (HAP), o 
grupo 2 a HP por doença do coração es-
querdo, o grupo 3 a HP por doença pulmo-
nar/hipoxia, o grupo 4 a HP por obstrução 
arterial pulmonar e o grupo 5a HP por me-
canismos multifatorais/desconhecidos.
Globalmente, as doenças pulmonares e 
do coração esquerdo constituem as cau-
sas mais frequentes de HP. Nalgumas par-
tes do mundo, as doenças infeciosas (ex.: 
VIH e shistosomíase) assumem particular 
relevo. Independentemente da condição clí-
nica subjacente, a existência de HP condi-
ciona muito desfavoravelmente o prognós-
tico do doente.
Nas últimas décadas, o foco da investiga-
ção tem sido os grupos clínicos 1 e 4, am-
bos formas relativamente raras de HP, com 
terapêuticas muito específicas e invariavel-
mente associadas a elevadas taxas de mor-
bi-mortalidade se não tratadas de forma 
adequada. Têm-se verificado inúmeros pro-
gressos no que respeita à melhor compreen-
são dos seus mecanismos etiopatogénicos/
genéticos e desenvolvimento de novas op-
ções terapêuticas, salientando-se a evolu-
ção de métodos de diagnóstico e estratifica-
ção prognóstica com melhoria das taxas de 
sobrevivência dos doentes afetados.
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O grupo 1 – HAP – consiste numa vasculo-
patia obliterativa das pequenas artérias pul-
monares. Inclui as formas idiopática, heredi-
tária, associada a fármacos/toxinas ou a ou-
tras doenças, a salientar doenças do tecido 
conectivo (ex.: esclerose sistémica e lúpus), 
cardiopatias congénitas, hipertensão portal, 
entre outras.
No grupo 4 – HP por obstrução arterial 
pulmonar – a forma paradigmática é a HP 
tromboembólica crónica (HPTEC), causada 
pela permanência e transformação fibró-
tica de trombos nas artérias pulmonares. 
Na sua base etiopatogénica estão segura-
mente um ou mais episódios de tromboem-
bolismo pulmonar agudo, sendo a conside-
rar eventualmente fenómenos de trombose 
pulmonar in situ. 
Contudo, estudos populacionais demonstra-
ram que a taxa de progressão para HPTEC 
após embolia pulmonar é altamente variá-
vel, estando descritos alguns fatores de 
risco, como por exemplo a presença de neo-
plasia, trombofilias congénitas, terapêutica 
de reposição hormonal tiroideia e presença 
de pacemaker. A HPTEC deverá ser sem-
pre um diagnóstico a considerar em todos 
os doentes com HP, tendo em conta de que 
se trata de uma forma potencialmente curá-
vel, estando indicada, para além de tera-
pêutica farmacológica, uma abordagem de 
desobstrução vascular mecânica (cirúrgica 
– tromboendarterectomia pulmonar, ou per-
cutânea – angioplastia pulmonar por balão).
Nos grupos 2, 3 e na maior parte das situa-
ções do grupo 5, a abordagem da HP fa-
z-se com o tratamento e otimização das si-
tuações patológicas subjacentes, como por 
exemplo, tratamento de disfunções valvu-
lares mitral e aórtica, terapêutica de blo-
queio-neurohormonal para a insuficiência 
cardíaca com fração de ejeção deprimida, 
tratamento da doença pulmonar obstrutiva 
crónica, entre outros.
Existem atualmente múltiplas opções far-
macológicas que podem melhorar drasti-
camente o curso da doença, algumas delas 
potencialmente curativas. A referir que a es-
colha da melhor terapêutica depende sem-
pre da correta classificação da HP, por en-
tre uma multiplicidade de diagnósticos dife-
renciais possíveis. 
Para os grupos clínicos 1 e 4, surgiram nas 
últimas décadas fármacos eficazes no con-
trolo dos sintomas, capazes de atrasar a 
evolução da doença e prolongar a sobre-
vida. Desde 2003, foram aprovados, em 
Portugal, dez fármacos para o tratamento 
desta doença e outros estão em processo 
de avaliação, pertencendo aos seguintes 
grupos farmacológicos: antagonistas dos 

recetores de endotelina, análogos de pros-
taciclinas, inibidores da guanilato ciclase 
solúvel, inibidores da fosfodiesterase tipo-5 
e agonista seletivo dos receptores IP da 
prostaciclina.

Que papel podem ter os especialistas 
de Medicina Geral e Familiar na deteção 
precoce desta condição?
Os especialistas de Medicina Geral e 
Familiar têm um papel fundamental na dete-
ção precoce da HP, pois estão na primeira 
linha no acesso aos cuidados de saúde da 
população em geral.
Os sintomas causados pela HP são inespe-
cíficos e facilmente confundíveis com outras 
doenças, como o cansaço anormal para as 
atividades de vida diária, falta de ar e inchaço 
dos pés e pernas. Esta é uma das princi-
pais razões para o atraso no diagnóstico de 
doentes afetados, que continuam a chegar 
tardiamente aos centros de tratamento na-
cionais, por vezes em fases avançadas da 
doença, o que tem impacto negativo na so-
brevida. À medida que a doença se agrava, 
os sintomas começam a surgir para níveis 
progressivamente menores de esforço, po-
dendo ocorrer em repouso, sendo altamente 
incapacitantes. Posteriormente, podem sur-
gir queixas de tonturas, desmaios, aumento 
do volume abdominal, dor no peito e tosse.
Caso se verifiquem os sintomas referidos 
anteriormente, as recomendações interna-
cionais estabelecem como primeiro passo 
a realização de um ecocardiograma, exame 
de muito fácil acesso, não invasivo e total-
mente isento de riscos, que permite avaliar 
a presença de sinais de HP. Habitualmente, 
a presença de HP tem de ser confirmada 
com a realização de um cateterismo car-
díaco direito.
Existem, ainda, outros exames de investiga-
ção que fazem parte do processo de avalia-
ção, como o eletrocardiograma, análises ao 
sangue, TC de tórax, entre outros.
Perante a suspeita ou após confirmação 
de HP, o doente poderá ser referenciado 
para um centro nacional de tratamento 
especializado.

Como olha para a resposta que tem 
sido dada aos doentes com hipertensão 
pulmonar neste tempo de pandemia 
pelo novo coronavírus? 
A COVID-19 é uma doença nova, existindo 
ainda informação limitada no que respeita 
aos fatores de risco para o desenvolvimento 
da sua forma grave. A pandemia atual é na-
turalmente uma preocupação acrescida 
para a comunidade de doentes com HP. 
Não existe evidência de que doentes com 

HP tenham maior risco de serem infetados 
pelo vírus SARS-CoV-2. No entanto, assim 
como para outros grupos de doenças cró-
nicas cardíacas e pulmonares, os doentes 
com HP terão maior risco de desenvolver 
doença grave em caso de infeção.
Colmatámos, em parte, o impacto causado 
pela pandemia através do da realização fre-
quente de teleconsultas e disponibilização 
de serviço de entrega domiciliário de fár-
macos específicos fornecidos pela farmácia 
hospitalar, reduzindo-se a necessidade de 
deslocação dos doentes às ao hospital.

Quais os maiores desafios no 
diagnóstico da hipertensão pulmonar?
A contínua evolução da Cardiologia, a par 
de outras especialidades, proporciona 
atualmente recursos diagnósticos e tera-
pêuticos que expandiram a capacidade de 
interferir atempadamente na história natural 
da doença, sendo a HP um exemplo para-
digmático. O progresso registado foi possí-
vel devido à melhor compreensão dos seus 
complexos mecanismos fisiopatológicos, 
dos seus fundamentos genéticos e mole-
culares, complementado com novos méto-
dos de imagem, avaliação hemodinâmica e 
funcional, culminando em estratégias tera-
pêuticas mais racionais e eficazes, tanto no 
domínio farmacológico como no âmbito de 
intervenção. 
A transversalidade da HP a uma série de 
patologias em doentes complexos torna fas-
cinante a discussão clínica interdisciplinar, a 
valorização rigorosa dos sinais e sintomas e 
a sua articulação com os resultados dos vá-
rios exames complementares. 
Novas armas terapêuticas disponíveis 
para protelar a progressão da doença são 
uma realidade constante, modificando 
progressivamente a expressão epidemio-
lógica da mesma. A sua utilização crite-
riosa obriga a conhecimentos diferencia-
dos e a uma ponderação clínica exigente. 
Adicionalmente, alia-se o desafio da estra-
tificação prognóstica não invasiva, onde 
atualmente, sofisticados métodos de ima-
gem complementados por biomarcadores 
e avaliações funcionais tornam-se impres-
cindíveis para suportar a decisão clínica 
eficiente numa base individual, atendendo 
não apenas aos riscos associados como 
também aos custos inerentes para os já 
frágeis e descapitalizados sistemas de 
saúde. Estes fatores de dinamismo e evo-
lução proporcionada pelo progresso tec-
nológico, suscita sistematicamente novos 
desafios cuja resolução dependerá sem-
pre de uma abordagem multidisciplinar e 
holística do doente.
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Quais têm sido os maiores 
avanços terapêuticos no 
tratamento da hipertensão 
pulmonar nos últimos anos? 

Nas últimas duas décadas, na área da hi-
pertensão pulmonar, assistimos a mudan-
ças substanciais no campo da fisiopatolo-
gia, epidemiologia, algoritmos terapêuticos 
e prognóstico.
Dispomos atualmente de 10 fármacos, per-
tencendo a cinco classes farmacológicas di-
ferentes e que atuam em três vias patogéni-
cas (endotelina, óxido nítrico e prostaciclina). 
Os progressos recentes registados em ter-
mos da terapêutica médica da HAP [hiper-
tensão arterial pulmonar], não têm tanto a 
ver com a descoberta de novas vias patogé-
nicas, mas devem-se sobretudo ao desen-
volvimento de novas estratégias na terapêu-
tica combinada e na escalada terapêutica 
orientada pelos objetivos.
A abordagem terapêutica atual baseia-se na se-
veridade dos novos doentes com HAP determi-
nada pela avaliação multidimensional de risco. 
A clínica, a capacidade de exercício, a função 
ventricular direita, os parâmetros hemodinâmi-
cos e bioquímicos são combinados para definir 
o grau de risco - baixo, intermédio, alto - de mor-
talidade ao primeiro ano.
A forte associação entre a estratificação de 
risco, a estratégia terapêutica inicial e trata-
mento escalado no follow-up serve como o ra-
cional para a estratégia terapêutica baseada na 
severidade da doença e definida pela estratifi-
cação multidimensional de risco.
Na nossa prática clínica, um elucidativo algo-
ritmo terapêutico fornece-nos a orientação em 
termos de estratégia inicial, incluindo monote-
rapia, numa minoria de doentes, e terapêutica 
combinada dupla ou tripla.
A escalada terapêutica é preconizada nas situa-
ções em que não se atinge o status de baixo 
risco no follow-up.

Que linhas investigacionais estão neste 
momento a ser desenvolvidas e que 
considera poderem trazer novidades ao 

tratamento desta condição nos tempos 
mais próximos?
Apesar do reconhecimento de disfunção numa 
multitude de processos celulares (vasoconstri-
ção, proliferação celular, inibição da morte celu-
lar, inflamação, alterações imunes, alteração da 
função mitocondrial, alteração do metabolismo 
oxidativo), a patobiologia da HAP é complexa e 
ainda incompletamente compreendida.
Os avanços atuais em termos de fisiopatologia 
têm sido focados para a identificação de novas 
e mais específicas vias patogénicas para além 
do desequilíbrio das substâncias vasoativas.
Vários trabalhos recentemente efetuados têm 
fornecido novos insights na área da genética, 
nas vias da serotonina, inflamação, imunidade, 
metabólica, proliferativa e neurohormonais, si-
nalizando novas vias que podem vir a represen-
tar potenciais alvos de novas terapêuticas.
Para além da identificação de novos alvos te-
rapêuticos, a investigação tem sido também 
orientada para o reconhecimento de novos bio-
marcadores, para a melhoria das técnicas de 
imagem (ressonância cardíaca, PET, ecoca-
diograma de rastreamento por “speckle”) com 
o objetivo de detetar a HAP em estádios mais 

precoces e de identificar rapidamente 
cenários de alto-risco.
Outras áreas de desenvolvimento po-
dem estar relacionadas com o re-
conhecimento de que a HAP é uma 
doença heterogénea em termos feno-
típicos e moleculares.
À medida que vamos aumentando o 
nosso conhecimento sobre os múlti-
plos endofenótipos da doença e sobre 
a farmacogenética, presume-se que 
a utilização do mesmo algoritmo tera-
pêutico para todos os doentes, mera-
mente estratificados pela classe fun-
cional e risco, não será o paradigma 
do tratamento no futuro.
Assim, outra área de investigação tem 
a ver com avanços na fenotipagem: 
identificação de doentes respondedo-
res aos diferentes tipos de terapêutica 
específica, desenvolvimento de ferra-

mentas que ajudem a predizer a resposta e se-
lecionar as terapêuticas, desenvolvimento de 
novos alvos terapêuticos.
Através de uma caracterização fenotípica cui-
dada e das análises da associação molecular 
com a farmacoterapia, será possível individuali-
zar o tratamento e caminhar para o objetivo de 
tornar cada doente num “respondedor”.
Para além do desenvolvimento de linhas investi-
gacionais, parece-me relevante destacar outras 
necessidades futuras, nomeadamente estudos 
prospetivos adicionais em diferentes subtipos 
de hipertensão arterial pulmonar, investigar o 
outcome dos doentes que tendem a ter melhor 
evolução ou deterioração, caracterizar as variá-
veis associadas a melhor prognóstico e tentar 
conhecer melhor a fisiopatologia e desenvolver 
opções terapêuticas para as outras formas de 
hipertensão pulmonar que são mais comuns e 
que têm forte impacto na sobrevida.
Os avanços verificados na HAP já permitiram 
melhorar a sobrevida, transformar a HAP em 
doença crónica, o objetivo futuro será curar a 
doença.
Relativamente à pandemia causada pelo 
novo coronavírus, que evidência já existe 
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A HP “parece não conferir maior risco de 
adquirir a infeção, mas sim causar um curso 

mais grave nalguns doentes”
Em 20 anos muitos foram os avanços observados no diagnóstico e na terapêutica dirigida à hipertensão pulmonar. 

A Dr.ª Teresa Shiang faz um apanhado do que hoje já é possível oferecer aos doentes e lança um olhar sobre o 
caminho que ainda falta percorrer para alcançar o objetivo primeiro que é curar a doença. A pneumologista aborda 

ainda os desafios do tratamento da infeção por SARS-Cov-2 no doente com hipertensão pulmonar.
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sobre o impacto da infeção pelo SARS-
CoV-2 na função pulmonar dos doentes 
com hipertensão pulmonar?
Os dados relativos a casos de SARS-CoV-2 em 
doentes com Hipertensão Pulmonar são ainda 
limitados.
Esta patologia parece não conferir maior risco 
de adquirir a infeção, mas sim causar um curso 
mais grave nalguns doentes.
Isto pode ser justificado pela menor capaci-
dade de resposta fisiológica à infeção e ao pró-
prio processo fisiopatológico da infeção pelo 
SARS-CoV-2.
No entanto, devemos ser cautelosos quanto 
a esta análise uma vez que a pandemia ainda 
persiste, o nosso conhecimento sobre este novo 
coronavírus é recente e a comunicação de no-
vos dados e publicações continua a ocorrer.
Em termos fisiopatológicos, é reconhecido o 

papel da ACE2 como recetor funcional do coro-
navírus nas células epiteliais.
A ACE2 catalisa também a conversão da angio-
tensina II em angiotensina, havendo evidência 
suficiente a suportar o possível papel protetor 
da ACE2 numa série de doenças pulmonares. 
Os doentes com hipertensão pulmonar apre-
sentam níveis reduzidos de ACE2.
É pouco claro ainda, se os níveis reduzidos de 
ACE2 na hipertensão pulmonar podem ser um 
fator protetor ou se, pelo contrário, podem facili-
tar a lesão pulmonar na COVID-19.

Quais são os maiores desafios no 
tratamento do doente com hipertensão 
pulmonar infetado com o novo 
coronavírus?
Os portadores de doenças cardiovasculares, 
como é o caso da hipertensão arterial pulmonar 

apresentam um maior risco de desenvolver for-
mas severas da COVID-19.
Nestes doentes, a terapêutica dirigida à 
COVID-19, a tempestade de libertação de cito-
quinas e a correção da hipoxemia constituem 
um desafio terapêutico.
A oxigenação adequada é fundamental tendo 
como objetivo-alvo, saturação de O2 > 90%.
A entubação deve ser evitada, quando possível, 
uma vez que a ventilação com pressão positiva 
aumenta a pressão intratorácica, reduzindo o 
preload do VD. 
A sedação pode afetar igualmente a função car-
díaca, causar vasodilatação, hipotensão sisté-
mica e colapso hemodinâmico. 
Uma gestão adequada dos fluídos, a redução 
das pressões de preenchimento venoso e a nor-
malização do débito cardíaco são essenciais na 
abordagem destes doentes.

“O nosso plano de contingência centrou-se em 
garantir o seguimento próximo que os doentes 

com hipertensão pulmonar exigem”
O doente com hipertensão pulmonar necessita de um acompanhamento próximo e regular e a pandemia causada 
pelo novo coronavírus exigiu aos profissionais de saúde alterações na organização da prática clínica diária. A Dr.ª 
Filipa Ferreira, coordenadora da unidade de hipertensão Pulmonar do hospital garcia de orta, conta como está a 
ser a adaptação à nova realidade e explica a necessidade de resguardar estes doentes “porque a pré-existência 

desta doença poderá condicionar uma maior mortalidade nos subgrupos com falência respiratória”.

Que mudanças foram feitas 
na unidade de hipertensão 
Pulmonar do hospital Garcia de 
orta durante o período em que o 

Serviço nacional de Saúde se concentrou 
na resposta à pandemia causada pelo 
novo coronavírus de forma a continuar a 
assegurar os cuidados aos doentes com 
hipertensão pulmonar?
A pandemia justificou restruturações em todos 
os sectores do Serviço Nacional de Saúde e a 
nossa unidade não foi uma exceção. O nosso 
plano de contingência centrou-se em garantir o 
seguimento próximo que os doentes com hiper-
tensão pulmonar exigem, evitando que estes se 
deslocassem desnecessariamente ao hospital. 
Para isso, todos os nossos doentes foram con-
tactados telefonicamente com o objetivo de os 
tranquilizar referindo que o seu seguimento es-
tava assegurado, mantendo as consultas pre-
viamente agendadas, mas que seriam realiza-
das telefonicamente. Nesse contacto telefónico 
eram ainda reforçadas as medidas de higiene 
respiratória e a necessidade de distanciamento 
social e cumprimento do confinamento de 

acordo com as orientações da Direção Geral da 
Saúde. Mantivemos o apoio telefónico com dis-
ponibilidade 24 horas por dia. 
Felizmente, com as medidas de contenção ado-
tadas, a evolução da pandemia em Portugal per-
mitiu que não fosse atingido o limite do Serviço 
Nacional de Saúde o que permitiu que conse-
guíssemos manter, durante todo este período, a 
nossa atividade de diferenciação. 
Durante a consulta telefónica era feita uma 
triagem dos doentes de acordo com a sua 
gravidade em três grupos: os estáveis e satis-
fatórios, sem necessidade de nenhuma ação 
adicional, os que tiveram agravamento clínico 
sem critérios de gravidade para os quais eram 
agendados um conjunto de exames a serem 
realizados no mesmo dia, que permitisse uma 
melhor restratificação  de risco e os doentes 
que tiveram um agravamento clínico com cri-
térios de gravidade onde era sugerido interna-
mento para investigação mais célere e ajus-
tada a terapêutica.

Foi necessário alterar ou reajustar alguma 
da terapêutica hospitalar utilizada no 

tratamento da hipertensão pulmonar nesse 
período? 
Os vasodilatadores pulmonares, são fármacos 
de dispensa exclusivamente hospitalar e são a 
base do tratamento para os doentes com hiper-
tensão arterial pulmonar e para alguns doen-
tes com hipertensão pulmonar tromboembólica 
crónica. Felizmente foram sempre assegurados 
pela farmácia hospitalar que fez um excelente 
trabalho neste período não só através do for-
necimento de fármacos para um período mais 
longo, mas também garantindo o fornecimento 
dos mesmos em farmácias comunitárias de pro-
ximidade ou mesmo em casa. Durante este pe-
ríodo foi necessário ajuste de terapêutica (subs-
tituição ou acréscimo) para alguns doentes em 
que o agravamento clínico coincidiu com o agra-
vamento da doença e que foi sempre assegu-
rado pela farmácia hospitalar que manteve tam-
bém durante este período as reuniões da comis-
são de farmácia e terapêutica. 

Quando o Serviço nacional de Saúde 
está, aos poucos, a retomar a atividade 
assistencial de forma mais regular 
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nas restantes áreas para além 
do combate à pandemia, que 
novos procedimentos e rotinas 
vieram para ficar no seguimento 
dos doentes com hipertensão 
pulmonar?
Na verdade, mesmo antes da pande-
mia, o nosso centro de hipertensão 
pulmonar já recorria muitas vezes a 
consultas telefónicas para verificação 
da complience terapêutica, sintomas 
sugestivos de agravamento e reforço 
do ensino. Inclusivamente os doen-
tes são instruídos a avaliar em casa al-
guns parâmetros como peso, tensão 
arterial, frequência cardíaca e por ve-
zes saturação periférica de oxigénio 
e comunicam esses valores pelo tele-
fone. Iremos manter esses contactos 
que considero serem uma mais valia. 
Dado o caracter progressivo da hiper-
tensão pulmonar e a necessidade da 
realização frequente de exames complemen-
tares de diagnóstico, não acho que o número 
de consultas presenciais possa ser reduzido, 
até porque o nosso objetivo é detetar o agrava-
mento antes dos doentes apresentarem sinto-
mas e muitas vezes isso só pode ser feito com a 
realização seriada de exames e a comparação 
dos mesmos. 
Uma alteração que veio para ficar são as re-
uniões multidisciplinares feitas por videocon-
ferência. A hipertensão pulmonar depende 
do input de muitas especialidades - como 
Pneumologia, Radiologia, Medicina Interna, 
Reumatologia, Cirurgia Cardíaca, Fisiatria, etc. 
- e nem sempre é fácil conciliar todos para dis-
cutir alguns doentes menos lineares. Durante a 
pandemia aderimos às conferências por vídeo 
e penso que a maioria dos médicos está muito 
satisfeita com o resultado porque permite parti-
lha de informação clínica de uma forma rápida 

e eficaz, sem perda de qualidade e sem causar 
tanta entropia no nosso trabalho habitual. 

Em termos de evidência científica, o que já 
existe reportado relativamente à resposta 
do doente com hipertensão pulmonar em 
caso de infeção pelo vírus SARS-CoV-2? 
É considerado um doente de risco para o 
desenvolvimento da doença, a CoVID-19?
No início pensávamos que a hipertensão pulmo-
nar conferisse um risco aumentado de mortali-
dade, mas com a evolução da pandemia e de 
acordo com a literatura publicada a pneumonia 
a COVID-19 tem sido menos grave do que o es-
perado. O número de doentes que necessita de 
cuidados intensivos e ventilação mecânica tem 
inclusivamente sido menor comparativamente 
com outros grupos de risco e com mortalidade 
que varia entre os 6% e 8%. Várias hipóteses 
foram formuladas para justificar esse achado: 

será que têm menos recetores para os 
vírus? Será que existe um efeito prote-
tor dos fármacos vasodilatadores pul-
monares e da anticoagulação oral? 
Apesar destes achados, é recomen-
dado aos doentes com hipertensão ar-
terial pulmonar precauções extra para 
evitarem a infeção, até porque a pré
-existência desta doença poderá condi-
cionar uma maior mortalidade nos sub-
grupos com falência respiratória pelo 
facto da ventilação mecânica (invasiva 
e não invasiva) ser mais dificilmente to-
lerada neste grupo de doentes.

Que impacto teve a pandemia nos 
novos diagnósticos de hipertensão 
pulmonar? notou algum 
decréscimo no pedido de primeiras 
consultas na unidade?
No nosso plano de contingência manti-
vemos a atividade também para a ava-

liação das primeiras consultas. A triagem era 
feita baseada na informação clínica enviada pe-
los médicos referenciadores de acordo com os 
parâmetros referidos para os doentes já em se-
guimento. Naturalmente que houve um decrés-
cimo das referenciações novas no mês de abril 
e maio facilmente justificada pela desmarcação 
alargada de consultas de médicos potencial-
mente referenciadores e dos métodos comple-
mentares de diagnóstico. 
Relembro que uma ferramenta indispensá-
vel para o screening da doença é o ecocardio-
grama transtorácico, que é um exame não in-
vasivo, inócuo e normalmente de fácil acesso, 
mas durante este período não foram realizados 
a uma grande percentagem de doentes quer 
seja por terem sido desmarcados a pedido das 
instituições de saúde, quer seja pelo medo que 
os doentes demonstravam em ir às instituições 
de saúde realizá-los. 

Como a pandemia por COVID-19 
modificou o acompanhamento do doente 

com hipertensão pulmonar
Diagnosticar a hipertensão pulmonar exige a realização de métodos de diagnóstico que implicam algum risco de 

produção de aerossóis e, consequentemente, de contágio pelo novo coronavírus. A Dr.ª Débora Repolho conta o que 
mudou desde a chegada da pandemia na unidade de hipertensão Pulmonar do hospital garcia de orta.

Quais são os principais 
métodos de diagnóstico da 
hipertensão pulmonar? 
O único método de diagnóstico 

da hipertensão pulmonar (HP) é através de 
cateterismo cardíaco direito, exame inva-
sivo, que permite a medição de pressões 
e resistências no circuito cardiopulmonar e 

habitualmente não requer internamento. 
Existem, no entanto, outros exames com-
plementares que o doente terá de fazer, es-
tes, são importantes para suspeição deste 
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diagnóstico, visam auxiliar na de-
terminação da causa e do im-
pacto da doença na vida diária. 
Os exames que habitualmente te-
rão de ser realizados são: anali-
ses, eletrocardiograma, ecocar-
diograma, radiografia ao tórax, 
cintigrafia de ventilação/perfu-
são, provas de função respiratória 
e teste de marcha de 6 minutos. 
Na maioria dos casos, após esta 
investigação, o médico conse-
guirá confirmar o diagnóstico de 
HP, a sua etiologia, a gravidade 
da mesma e qual a melhor opção 
terapêutica.

Que ajustes foram necessários 
realizar para continuar a 
assegurar a realização destes 
procedimentos, já que alguns 
deles são mais invasivos 
e levam à produção de 
aerossóis?
Esta nova realidade requereu al-
guns ajustes, essencialmente ao 
nível da programação da ativi-
dade.  A primeira medida foi limi-
tar as deslocações do doente ao 
hospital/Unidade de HP (UHP) às 
estritamente essenciais, rentabili-
zando-as ao máximo, por exem-
plo, realizando por agendamento prévio o 
maior número de exames por deslocação, 
sempre que possível sem acompanhantes e 
disponibilizar contato telefónico para escla-
recer qualquer dúvida.
Em segundo lugar, o doente deveria compa-
recer de máscara e o profissional de saúde 
estar equipado com o equipamento de pro-
teção individual adequado. No caso dos 
exames invasivos e dos que tinham risco 
de produção de aerossóis, o doente teria de 
realizar Teste COVID-19 até 48h antes do 
procedimento. Estas medidas continuam a 
vigorar atualmente.

E no desenvolvimento de ações 
terapêuticas e de educação do doente 
para a doença, que estratégias 
necessitaram desenvolver desde que 
estamos a viver o cenário de pandemia 
pelo novo coronavírus para continuar a 
acompanhar quem sofre de hipertensão 
pulmonar?
A estratégia mais importante foi reforçar o 
apoio personalizado aos doentes e respe-
tivas famílias. Quando o doente chega à 
nossa unidade e confirma-se que é possível 
ajudá-lo, a coordenadora da UHP elabora 
um plano de tratamento personalizado, e 

isto implica um acompanhamento do doente 
que envolve deslocações físicas regulares 
ao hospital, para consultas, exames, cuida-
dos de enfermagem e um apoio telefónico 
disponível 24/24 h. 
No cenário atual, as deslocações físicas 
programadas foram limitadas, às essenciais 
e reforçou-se a utilização da consulta tele-
fónica programada. Esta consulta progra-
mada permitiu, acompanhar os doentes à 
distância, recordar as medidas recomenda-
das pela DGS - a etiqueta respiratória, a hi-
giene das mãos, o isolamento social e os 
sintomas de alerta da infeção por COVID 19 
- vigiar sinais vitais, detetar precocemente 
agravamento clínico, vigiar a anticoagula-
ção oral (nos casos em que se aplicava), fa-
zer alguns ajustes terapêuticos e sempre 
que necessário programar  exames, cuida-
dos de enfermagem e consulta presencial e/
ou internamento.
Os doentes e respetivas famílias foram 
também incentivados a contatar a linha de 
apoio 24/24h, que já existia desde o início 
da UHP, sempre que necessitassem de es-
clarecer dúvidas, surgisse alguma intercor-
rência ou identificassem sinais de alarme 
associados à HP ou à suspeita de infeção 
por COVID 19.

Outro ajuste importante, que 
deu muito conforto aos doen-
tes, foi a reorganização da dis-
pensa de medicação por parte 
da farmácia hospitalar. Na 
maioria dos casos forneceu-
se medicação para um período 
mais longo, evitando as des-
locações ao hospital, gene-
ralizou-se o envio de medica-
ção para a farmácia de proxi-
midade (hospitalar ou comuni-
tária) e houve casos em que a 
medicação foi entregue à porta 
do doente. Além destes ajus-
tes internos, desenvolveu-se 
uma parceria com a Câmara 
Municipal de Almada para o 
fornecimento de medicação 
aos doentes. Foram também 
fornecidos contatos adicionais 
da farmácia hospitalar (tele-
fone e e-mail) para uma melhor 
articulação com os doentes e 
famílias. 

no contacto que tem 
com os doentes, que 
preocupações estes têm 
manifestado relativamente 
ao novo coronavírus? 
nota diferenças no 

comportamento dos doentes 
desde que foi iniciado o período de 
desconfinamento?
A maioria dos doentes teme que a infeção por 
COVID 19 agrave o seu estado de saúde re-
sultando numa progressão da doença e/ou 
morte prematura. O desconhecimento me as 
incertezas sobre muitos aspetos desta infe-
ção são fonte de muita ansiedade para os en-
volvidos, daí que o maior anseio seja uma va-
cina ou um medicamento curativo. Este con-
texto, associado às informações fornecidas 
pelos profissionais de saúde, pela Associação 
Portuguesa de Hipertensão Pulmonar e vei-
culada pela comunicação social, tem levado 
os doentes a uma postura muito cautelosa, 
por vezes com interrupção da atividade pro-
fissional e rigoroso cumprimento das orienta-
ções da DGS. Também evitam ao máximo as 
deslocações ao hospital privilegiando o con-
tato telefónico e sempre que a ida ao hos-
pital ou a outra unidade de saúde é-lhes re-
querida, confirmam a pertinência com a UHP. 
Naturalmente o período de desconfinamento 
para alguns doentes deu algum ânimo, houve 
quem retomasse a atividade profissional, mas 
com muitas restrições, no entanto, a maioria 
continua a verbalizar o fardo psicológico que 
a pandemia impõe, limitando o seu dia-a-dia.
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os resultados deste es-
tudo foram apresenta-
dos durante a reunião vir-

tual da Associação Americana de 
Diabetes, pela Drª. Amy S. Shah, 
do Hospital e Centro Médico 
Infantil de Cincinnati, nos Estados 
Unidos. Neste estudo foram ob-
servados 258 adolescentes e jo-
vens adultos com diabetes tipo 1 
e 221 com diabetes tipo 2.
A Drª. Amy Shah, em conjunto 
com a sua equipa, analisaram da-
dos recolhidos de quatro centros 
dos Estados Unidos da América, 
de doentes inscritos no estudo 
SEARCH for Diabetes in Youth. 
Estes pacientes foram submeti-
dos a um teste Eco-Doppler entre 
2016 a 2019.
Através do exame, foi possível 
identificar pelo menos um mar-
cador de imagem de disfunção 
diastólica em ambos os grupos. 
Os pacientes com diabetes tipo 
1 tinham, em média, 21 anos de 
idade, com cerca de 12 anos de 
doença diagnosticada, enquanto 
os pacientes com diabetes tipo 
2 tinham, em média, 25 anos de 
idade, e aproximadamente 11 
anos de doença.
Foram utilizados três parâmetros 
para identificar a disfunção dias-
tólica, com base no exame:
l O ratio E/A que compara a onda 
de fluxo inicial da válvula mitral 
(E) com a onda de fluxo atrial 
(A) que ocorre após a contração 
atrial. Valores mais baixos refle-
tem patologias piores;
l O ratio E/e’ que compara a onda 
de fluxo inicial da válvula mitral 
(E) com a taxa de relaxamento da 
parede cardíaca na diástole pre-
coce (e’). Valores mais altos refle-
tem patologias piores;
l O ratio e’/a’ que compara a taxa 
de relaxamento da parede car-
díaca na diástole precoce (e ‘) 
com a taxa de relaxamento da 
parede cardíaca na diástole tar-
dia (a’). Valores mais baixos refle-
tem patologias piores.
Verificou-se disfunção diastólica 
em 58% dos pacientes com dia-
betes tipo 2 e em 47% dos pa-
cientes com diabetes tipo 1.
A análise identificou ainda vá-
rios fatores associados à pre-
sença de disfunção diastólica 

nestes pacientes, como a idade 
avançada, raça, maior índice de 
massa corporal, maior pressão 
arterial sistólica e níveis superio-
res de hemoglobina A1c.
A Drª Shah assinalou, durante a 
sua apresentação, que “os dados 
sugerem que deve haver um foco 
para tentar reduzir estes fatores” 
associados à disfunção diastó-
lica neste tipo de pacientes. A en-
docrinologista citou intervenções 
destinadas a reduzir o índice de 
massa corporal, a diminuir a pres-
são arterial e a melhorar o con-
trolo glicémico destes pacientes.
Contudo a especialista destaca, 
acima de tudo, a importância 
que a prevenção da diabetes tipo 
2 tem para evitar o desenvolvi-
mento e progressão da disfunção 
diastólica nos mais jovens.
“A disfunção diastólica leva ao 
aumento da pressão diastólica do 
ventrículo esquerdo, à disfunção 
da aurícula esquerda, o que por 
consequente leva a insuficiência 
cardíaca, uma complicação co-
mum da diabetes, para a qual não 
existe ainda um tratamento com 
eficácia comprovada” referiu a 
Drª. Shah.
“É preocupante que a disfun-
ção diastólica seja tão prevale-
cente nesta faixa etária”, acres-
centou ainda a médica endocri-
nologista. So/Medscape

Metade dos 
jovens adultos 
com diabetes 

têm disfunção 
diastólica

um estudo americano revelou 
que 58% dos jovens adultos com diabetes 
tipo 2 apresentaram disfunção diastólica

“a disfunção 
diastólica leva ao

aumento da pressão 
diastólica do

ventrículo esquerdo, 
à disfunção
da aurícula 

esquerda, o que por
consequente leva 
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A hormona GDF15 é um 
fator de risco para a 
sépsis, uma doença po-

tencialmente fatal caracterizada 
por uma “resposta desregulada 
do organismo a uma infeção le-
vando ao mau funcionamento dos 
órgãos”.
Em comunicado, o Instituto in-
dica que a investigação coorde-
nada por Luís Moita mostra como 
“numa altura em que muitos gru-
pos e empresas farmacêuticas di-
ferentes estão a considerar a ad-
ministração de GDF15 como uma 
possível terapia complementar na 
obesidade, é importante ter em 
conta que esta estratégia tera-
pêutica pode aumentar o risco de 
infeção grave, incluindo sépsis”.
A investigação, em que tam-
bém trabalharam cientistas em 

França, na Alemanha e na Coreia 
do Sul, foi publicada na revista 
científica da Academia Nacional 
das Ciências norte-americana.
 
Sépsis representa 20% 
de toda as mortes anuais 
A sépsis afeta milhões de pes-
soas todos os anos, estimando-
se que seja responsável por 20 
por cento das mortes por ano em 
todo o mundo.
De acordo com um estudo publi-
cado na revista Lancet, em 2017 
morreram 11 milhões de pessoas 
com sépsis.
A equipa liderada por Luís Moita 
descobriu que a hormona, cuja 
presença no corpo aumenta em 
casos de obesidade, doenças 
pulmonares ou cardiovasculares, 
tem “um efeito crítico na infeção.

Usando amostras de sangue de 
doentes com sépsis e de outros 
saudáveis, concluíram que “os 
pacientes com sépsis tinham ní-
veis mais aumentados de GDF15 
em comparação com os outros 

grupos, e que os níveis mais ele-
vados dessa hormona se correla-
cionavam com a mortalidade”.
Estudando ratos que não tinham 
a hormona, descobriram que so-
breviviam “melhor a uma infeção 
bacteriana abdominal que imita a 
sépsis em pacientes humanos”.
O que aconteceu foi que conse-
guiam “recrutar substancialmente 
mais glóbulos brancos, especifi-
camente neutrófilos, para o abdó-
men, controlando assim melhor a 
infeção localmente e impedindo 
que esta se alastrasse rapida-
mente para o resto do organismo”.
Os resultados da investigação 
apontam para a possibilidade de 
poder haver um novo tratamento 
para a sépsis com um anticorpo 
monoclonal bloqueador que iniba 
a ação do GDF15. So/LuSA

GDF15: Hormona testada contra 
obesidade é fator de risco para a sépsis

Cientistas do IGC descobriram que uma hormona que a indústria farmacêutica está a estudar 
para tratar a obesidade diminui a resistência do organismo às infeções bacterianas.

ratos sem 
a hormona  

sobreviveram 
“melhor a uma 

infeção
bacteriana 

abdominal”
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Que resultados mostra o estudo e 
como os vê face ao seu impacto 
e beneficio para os doentes 

avaliados?
Este é um estudo de fase 3, randomizado, 
que compara o Cemiplimab, em monoterapia, 
com um dupleto de quimioterapia baseado na 
platina para o tratamento de 1ª linha do car-
cinoma do pulmão de não pequenas células 
(CPNPC) avançado, que exprima PD-L1 em 
≥ 50% das células tumorais. Envolveu 712 
doentes (dos quais 710 na análise interina), 
pelo que é o maior ensaio clínico avaliando 
um inibidor do PD-1, em monoterapia, no tra-
tamento destes doentes.
Os objectivos primários foram a sobrevivência 
global e a sobrevivência livre de progressão, e 
os secundários incluíram a taxa global de res-
posta, a duração de resposta e a qualidade 
de vida. Os resultados preliminares obtidos 
são muito interessantes e promissores, veri-
ficando-se uma diminuição do risco de morte 
com o Cemiplimab de 32.4% (HR=0.676; 

CI:0.525-0.870, p=0.002) quando comparado 
com a quimioterapia, apesar de a um elevado 
número de doentes ter sido permitido o “cros-
sover” para o Cemiplimab. Em termos de se-
gurança, foi bem tolerado, não tendo surgido 
nenhum evento adverso novo.

no contexto da prática clínica, como vê 
a chegada de mais uma potencial opção 
terapêutica para o tratamento destes 
doentes?
Ter mais opções para tratar os nossos doen-
tes é sempre algo que um clínico deseja. Ter 
um fármaco que provou ser eficaz e com um 
bom perfil de segurança, num muito bom es-
tudo de fase 3, com uma evidência robusta, 
é o ideal. O Cemiplimab cumpre todas estes 
desejos.

Que desafios colocam os doentes com 
CPnPC avançado e de que forma tem 
evoluído o prognóstico destes doentes?
Os desafios que estes colocam estão ligados 

sempre ao desejo de lhes dar mais quanti-
dade de vida e maior qualidade de vida. A uti-
lização de quimioterapia citostática aumenta 
a sobrevivência global dos doentes com 
CPNPC avançado ou metastático até aos 12 
meses e se for utilizada quimioterapia de ma-
nutenção poderemos estender até aos 16-18 
meses. Com a introdução da terapia dirigida 
a alvos específicos conseguimos aumentar 
a sobrevivência global até cerca dos 24 me-
ses. Com o aparecimento na prática clínica 
diária da imunoterapia, estendeu-se a sobre-
vivência para lá dos 36 meses. E conseguiu-
se todo este incremento com um aumento 
assinalável da qualidade de vida dos nossos 
doentes. Estes podem ficar esperançados no 
futuro, pois está a conseguir-se desenvolver 
o conhecimento acerca dos mecanismos en-
volvidos na carcinogénese que nos permi-
tem desenvolver cada vez “melhores” dro-
gas, mais eficazes e seguras, de forma a tor-
nar, cada vez mais, o CPNPC numa doença 
crónica. TC/So

Que resultados mostra o estudo e 
como os vê face ao seu impacto 
e beneficio para os doentes 

avaliados?
Este é um estudo de fase 3, randomizado, 
que compara o Cemiplimab, em monoterapia, 
com um dupleto de quimioterapia baseado na 
platina para o tratamento de 1ª linha do car-
cinoma do pulmão de não pequenas células 
(CPNPC) avançado, que exprima PD-L1 em 
≥ 50% das células tumorais. Envolveu 712 
doentes (dos quais 710 na análise interina), 
pelo que é o maior ensaio clínico avaliando 
um inibidor do PD-1, em monoterapia, no tra-
tamento destes doentes.
Os objectivos primários foram a sobrevivência 
global e a sobrevivência livre de progressão, e 
os secundários incluíram a taxa global de res-
posta, a duração de resposta e a qualidade 
de vida. Os resultados preliminares obtidos 
são muito interessantes e promissores, veri-
ficando-se uma diminuição do risco de morte 
com o Cemiplimab de 32.4% (HR=0.676; 

CI:0.525-0.870, p=0.002) quando comparado 
com a quimioterapia, apesar de a um elevado 
número de doentes ter sido permitido o “cros-
sover” para o Cemiplimab. Em termos de se-
gurança, foi bem tolerado, não tendo surgido 
nenhum evento adverso novo.

no contexto da prática clínica, como vê 
a chegada de mais uma potencial opção 
terapêutica para o tratamento destes 
doentes?
Ter mais opções para tratar os nossos doen-
tes é sempre algo que um clínico deseja. Ter 
um fármaco que provou ser eficaz e com um 
bom perfil de segurança, num muito bom es-
tudo de fase 3, com uma evidência robusta, 
é o ideal. O Cemiplimab cumpre todas estes 
desejos.

Que desafios colocam os doentes com 
CPnPC avançado e de que forma tem 
evoluído o prognóstico destes doentes?
Os desafios que estes colocam estão ligados 

sempre ao desejo de lhes dar mais quanti-
dade de vida e maior qualidade de vida. A uti-
lização de quimioterapia citostática aumenta 
a sobrevivência global dos doentes com 
CPNPC avançado ou metastático até aos 12 
meses e se for utilizada quimioterapia de ma-
nutenção poderemos estender até aos 16-18 
meses. Com a introdução da terapia dirigida 
a alvos específicos conseguimos aumentar 
a sobrevivência global até cerca dos 24 me-
ses. Com o aparecimento na prática clínica 
diária da imunoterapia, estendeu-se a sobre-
vivência para lá dos 36 meses. E conseguiu-
se todo este incremento com um aumento 
assinalável da qualidade de vida dos nossos 
doentes. Estes podem ficar esperançados no 
futuro, pois está a conseguir-se desenvolver 
o conhecimento acerca dos mecanismos en-
volvidos na carcinogénese que nos permi-
tem desenvolver cada vez “melhores” dro-
gas, mais eficazes e seguras, de forma a tor-
nar, cada vez mais, o CPNPC numa doença 
crónica. TC/So

CPNPC: Resultados de estudo com 
cemiplimab são “promissores”

“Os resultados preliminares obtidos são muito promissores, verificando-se uma diminuição 
do risco de morte com o Cemiplimab de 32.4%”, realça o Director do Serviço de Oncologia 

do centro hospitalar do Porto e professor catedrático do icBas.

ProF. Dr. antónio araújo
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A radiação torácica em 
baixa dose, geralmente 
administrada num único 

tratamento, pode reduzir a infla-
mação nos pulmões de pacientes 
com COVID-19 em estado grave, 
o suficiente para afastá-los de um 
ventilador ou evitá-lo por com-
pleto. Vários ensaios clínicos que 
usam este tratamento estão em 
curso ou prestes a ser iniciados.
A radiação trabalha para com-
pensar uma reação exagerada do 
sistema imunológico conhecida 
como “tempestade de citocinas” 

que ocorre em alguns pacien-
tes com COVID-19, diz Arnab 
Chakravarti, professor e dire-
tor de oncologia da radiação na 
Universidade Estadual de Ohio.
Chakravarti está a liderar dois en-
saios clínicos – um testará o tra-
tamento em pacientes que já têm 
suporte de um ventilador e o outro 
dará o tratamento aos pacientes 
que apenas recebem oxigénio. O 
primeiro, o estudo VENTED, será 
realizado apenas no Ohio, com 24 
pacientes. O outro (PREVENT), 
em doentes com quadros menos 

graves, estende-se a 21 hospitais 
nos EUA.
Já concluído foi um ensaio com 5 
doentes (entre os 64 e os 94 anos) 
que estavam com suporte de oxi-
génio e que receberam radiotera-
pia. Em três deles, o o oxigénio foi 
retirado ao fim de 24 horas e um 
quarto deixou após 96 horas.
A dose para pacientes com 
COVID-19 será “um pouco maior 
que a dose de uma tomografia 
computadorizada típica, mas em 
magnitudes inferiores às usadas 
para tratar cancro do pulmão”, 

esclarece. “A radiação nessas 
doses baixas geralmente não tem 
efeito antiviral direto mas reduz a 
inflamação. E quando a inflama-
ção é reduzida, os efeitos agu-
dos da pneumonia também dimi-
nuem”, diz o especialista.
No entanto, no final de abril, in-
vestigadores iranianos tinham 
alertado que algumas pesqui-
sas relataram a disseminação 
de alguns vírus após o trata-
mento com radiação, mas os es-
tudos que citam não envolveram 
o SARS-CoV-2. So/Medscape

Radioterapia de baixa dose pode 
ajudar pacientes com COVID-19

Estão em curso dois estudos (num grupo de doentes a receber oxigénio e noutro grupo com doentes 
ventilados), que pretendem avaliar os benefícios da radioterapia na diminuição da inflamação.

Investigadores estudam relação entre 
metabolismo do ferro e gravidade da Covid-19

Investigadores do i3S vão tentar identificar marcadores relacionados com o metabolismo do ferro 
que possam vir a ser usados para classificar a gravidade da covid-19.

“Quando um individuo é 
infetado por diferen-
tes tipos de agentes 

infecciosos, sejam vírus, bactérias 
ou fungos, há uma alteração muito 
grande da distribuição do ferro no 
organismo”, afirma Maria Salomé 
Gomes, investigadora do i3S da 
Universidade do Porto.
O projeto, desenvolvido no âmbito 
da 2.ª edição da linha de financia-
mento da Fundação para a Ciência 
e Tecnologia (FCT) ‘RESEARCH 
4 COVID-19’, vai por isso, nos pró-
ximos seis meses, tentar identi-
ficar marcadores que correlacio-
nem o metabolismo do ferro com 
“um melhor ou pior prognóstico” da 
covid-19.
“O objetivo é que estes marcado-
res possam de futuro ser usados 
para, quando o doente é admitido, 
já ter ideia da probabilidade que 

ele tem de vir a ter um desenvolvi-
mento clínico mais grave ou não”, 
explicou a investigadora, adian-
tando que a distribuição e regula-
ção do ferro durante uma infeção é 
“bastante importante”.
Para perceberem esta correla-
ção, os seis investigadores envol-
vidos no projeto, intitulado ‘Ironing 
Covid-19 – Finding in the host iron 
status the signature to predict the 
severity of the disease’, vão recor-
rer a soro de doentes infetados do 
Centro Hospital Universitário de 
São João, no Porto.
“Estabelecemos como objetivo ter 
cerca de 100 amostras, 60 de in-
divíduos infetados e com mani-
festações da doença, 20 de pes-
soas que deram positivo, mas que 
nunca tiveram sintomas e 20 con-
trolos que nunca ficaram infeta-
dos”, referiu Maria Salomé Gomes, 

adiantando que além do ferro, vão 
também estudar outras moléculas 
que estão envolvidas no processo.
Se, a curto prazo, o objetivo 
da equipa é encontrar marca-
dores que possam ser usa-
dos como preditores da gravi-
dade da doença, a médio e longo 
prazo o propósito é perceber os 

“mecanismos de causa e efeito”.
“Gostaríamos de perceber porque 
é que uma alteração em determi-
nado parâmetro resulta num prog-
nóstico pior e, a partir do momento 
em que percebermos os mecanis-
mos, podemos pensar em inter-
venções terapêuticas”, concluiu.
Com um financiamento de 30 mil 
euros, este é um dos 55 proje-
tos apoiado pela 2.ª edição da li-
nha ‘RESEARCH 4 COVID-19’, 
que visa responder às necessida-
des do Serviço Nacional de Saúde 
e que na sua 1.ª edição apoiou 66 
projetos.
Além do i3S, o projeto envolve 
também o Centro Hospitalar 
Universitário de São João, o 
Instituto de Ciências Biomédicas 
Abel Salazar (ICBAS) e a Faculdade 
de Medicina da Universidade do 
Porto (FMUP). So/LuSA
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